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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 106/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N° 041/2026

RETIFICADO

OBJETO
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST), compreendendo a elaboração, implantação, atualização e acompanhamento dos programas, laudos e documentos legais obrigatórios, bem como o atendimento às exigências do eSocial, destinados aos servidores públicos do Município de São Pedro do Iguaçu/PR.


VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk205457730]R$ 74.172,50 (setenta e quatro mil cento e setenta e dois reais e cinquenta centavos).


DATA DA SESSÃO PÚBLICA
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 09h00min do dia 21 de outubro de 2026.



CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço global por lote.



MODO DE DISPUTA:
Aberto



EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS
EDITAL RESTRITO às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados (enquadrados nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06). 


ENDEREÇO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO (PROPOSTA E HABILITACAO): Exclusivamente pelo Sistema de Compras BLL (www.bll.org.br).




Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2026
(Processo Administrativo n° 106/2026)
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.583.597/0001-50, por meio do Sr. Prefeito, JACIR DANELLI, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 023/2023, de 30/03/2023 e demais legislação aplicável, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 09h00min horas do dia 21 de outubro de 2026.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09h01min às 09h01min horas do dia 21 de outubro de 2026.
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h15min do dia 21 de outubro de 2026.
	
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

LOCAL: https://bllcompras.com 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
Endereço: Rua Niterói, 1225, – Centro  
[bookmark: _Hlk240353957]Pregoeiros: Edson Facin / Vanessa A. da Silva Bremer 
E-mail: licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br 
Fone: (45)3255-8000	



[bookmark: _Toc184908642]1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST), compreendendo a elaboração, implantação, atualização e acompanhamento dos programas, laudos e documentos legais obrigatórios, bem como o atendimento às exigências do eSocial, destinados aos servidores públicos do Município de São Pedro do Iguaçu/PR, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. A licitação será julgada por preço global por lote.
2. [bookmark: _Toc184908643]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema da BLL (www.bll.org.br), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.1.1. Os interessados deverão efetuar seu cadastro junto a plataforma BLL no endereço sitio eletrônico www.bll.org.br, num prazo de até 24h antes da abertura do processo licitatório.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.4. [bookmark: _Ref117015508]A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. Para a licitação, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.4.2. Fica assegurado, ademais, que a referida restrição não implicará em preço superior ao valor estabelecido como referência pela Administração, nos termos do inciso II do caput do artigo 3º da mencionada lei.
2.4.3. Caso o menor preço válido seja apresentado por empresa não sediada no município, será assegurada a prioridade de contratação à microempresa ou empresa de pequeno porte local que tenha apresentado proposta em valor até 05% superior ao menor preço, conforme §1º do art. 2º da referida lei.
2.5. [bookmark: _Ref117000692]Não poderão disputar esta licitação:
2.5.1. [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.5.2. [bookmark: _Ref114659912]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.5.3. [bookmark: _Ref114659913][bookmark: _Ref113883339]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.5.4. [bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.5.6. [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.5.8. [bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
2.5.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.7. [bookmark: art14§2]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.8. [bookmark: art14§3]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.9. [bookmark: art14§4]O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.10. [bookmark: art14§5]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
3. [bookmark: _Toc184908644]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
3.2. [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo da proposta do presente Edital, vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta;
3.3.1. Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária;
3.3.2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.
3.3.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, § 2º combinado com o artigo 66, § 4º;
3.3.4. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas decimais (0,00).
3.3.5. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação.
3.3.6. O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.
3.3.7. A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de sua apresentação.
3.4. A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.
3.5. [bookmark: _Ref113889589]Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 6.8 e 7.13.1 deste Edital.
3.6. [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.6.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.6.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
3.6.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.6.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.7. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.8. [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.8.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.8.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.6 ou 3.8 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
3.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
3.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.13. [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
3.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
3.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.14.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
3.14.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
3.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
3.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.	
4. [bookmark: _Toc184908645]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. A proposta deverá ser preenchida Menor preço unitário, compondo o valor do lote;
4.1.2. Marca (para os itens que se fizerem necessários; (sob pena de desclassificação);
4.1.3. Fabricante; 
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.
4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. [bookmark: _Toc184908646][bookmark: _Hlk114646655]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. No dia 21 de outubro de 2026, a partir das 09h15min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na internet será aberta por comando do (a) Pregoeiro (a), com a divulgação das propostas eletrônicas recebidas e início da etapa de lances. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado MENOR PREÇO POR LOTE, sendo consagrado vencedor o licitante cujo valor GLOBAL /ITEM for menor. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. Em tempo superior ao informado, a mesma deverá ser solicitada via chat, informando a razão/motivo.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
5.11. [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.11.1. [bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.11.5. [bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
5.12.5. [bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. [bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.20. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
5.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
5.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
5.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
5.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
5.20.2.1. [bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.20.2.2. [bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
5.20.2.3. [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.20.2.4. [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório
5.21.4. [bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
6. [bookmark: _Toc184908647]DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União; e Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União, no endereço eletrônico https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=12010370000167&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2Ccadastro%2CcpfCnpj%2CnomeSancionado%2CufSancionado%2Corgao%2CcategoriaSancao%2CdataPublicacao%2CvalorMulta%2Cquantidade&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc; 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cívies por Atos de Improbilidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;
c)  Consulta Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR, no endereço eletrônico https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx. 
6.2. A consulta aos cadastros de impedimentos será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.4 e 3.8 deste edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
6.7.1. contiver vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.8. [bookmark: _Toc184908648][bookmark: _Ref114663777]No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (a depender do caso).
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Órgão/Secretaria requerente, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, a documentação relacionada nos itens a seguir (podem ser apresentados previamente ou serão solicitados apenas do licitante vencedor):
7.2. Habilitação Jurídica:
7.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7.2.2 Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no site www.portaldoempreendedor.gov.br;
7.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
7.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
7.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
7.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;
7.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
7.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
7.3  Regularidade fiscal e trabalhista:
7.3.1 Prova de Registro Ativo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
7.3.2 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;
7.3.3 Certificado de Regularidade do FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores, através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;
7.3.4 Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;
7.3.5 Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da Sede da proponente;
7.3.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (www.tst.jus.br).
7.3.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
7.4  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA LICITANTE PROVISORIAMENTE VENCEDORA
7.4.1. A documentação relativa à qualificação técnica prevista neste item será exigida somente da licitante provisoriamente vencedora, após a fase de julgamento das propostas e lances, para fins de habilitação, não sendo exigida sua apresentação dos demais participantes previamente à definição da proposta provisoriamente classificada em primeiro lugar.

7.4.1.1. A licitante provisoriamente vencedora deverá comprovar aptidão técnica para a execução do objeto mediante apresentação dos documentos estabelecidos nos subitens seguintes, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

7.4.1.2. A licitante deverá comprovar que possui registro ou inscrição regular junto ao Conselho Profissional competente, quando exigível, para o exercício das atividades objeto da contratação, observadas as atribuições legais e regulamentares aplicáveis.

7.4.1.3. A licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa física ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória, pela própria licitante, de serviços compatíveis com o objeto da contratação, em características, natureza e complexidade técnica equivalentes ou superiores.

7.4.1.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter elementos suficientes para permitir a identificação da licitante como responsável pela execução dos serviços e a aferição da compatibilidade das atividades realizadas com o objeto da contratação, facultada à Administração a realização de diligências para confirmação de sua autenticidade, conteúdo e efetiva execução dos serviços.

7.4.1.4.1. Os atestados deverão demonstrar experiência na execução de serviços relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho, contemplando, preferencialmente:
I – elaboração e atualização do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR;
II – elaboração do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT;
III – elaboração e coordenação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;
IV – elaboração de Laudos de Insalubridade;
V – elaboração de Laudos de Periculosidade, quando aplicável;
VI – elaboração e atualização do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP;
VII – assessoria, gerenciamento ou suporte aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho no eSocial;
VIII – realização de levantamentos ambientais e avaliações ocupacionais.
7.4.1.4.2. Será admitida a apresentação de um ou mais atestados, desde que, em conjunto, comprovem a experiência da licitante na execução dos serviços compatíveis com as parcelas de maior relevância técnica do objeto.

7.4.1.5. A licitante deverá indicar os profissionais que atuarão como responsáveis técnicos pela execução dos serviços, apresentando comprovação de registro ativo nos respectivos Conselhos Profissionais, conforme as atribuições legais de cada categoria. A equipe técnica mínima deverá ser composta por:
a) 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho, regularmente inscrito no CREA;
b) 01 (um) Médico do Trabalho, regularmente inscrito no CRM e portador de Registro de Qualificação de Especialista – RQE ou título de especialista em Medicina do Trabalho reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina;
c) 01 (um) Técnico em Segurança do Trabalho, quando necessário para a execução das atividades previstas no objeto.
7.4.1.6. Comprovação da Disponibilidade dos Responsáveis Técnicos – A licitante deverá comprovar que os profissionais indicados possuem vínculo com a empresa ou disponibilidade para atuação na execução contratual, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
a) Contrato Social, quando o profissional for sócio da empresa;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS;
c) Ficha ou Livro de Registro de Empregados;
d) Contrato de Prestação de Serviços vigente;
e) Declaração de disponibilidade do profissional para atuação durante a execução contratual, acompanhada da respectiva anuência e compromisso de vinculação, quando admitida pela legislação aplicável;
f) outro documento juridicamente idôneo que comprove o vínculo ou a disponibilidade do profissional.

7.4.1.7. Para as atividades de Engenharia de Segurança do Trabalho de maior relevância técnica abrangidas pela contratação, a licitante deverá comprovar que dispõe de Engenheiro de Segurança do Trabalho, regularmente inscrito no CREA, detentor de experiência na execução de serviços de características semelhantes ao objeto da contratação, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA, acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica, que comprove a experiência do profissional na execução de ao menos uma das seguintes atividades: elaboração de LTCAT, PGR, Laudos de Insalubridade e Periculosidade e/ou avaliações ambientais ocupacionais, admitidos serviços de características e complexidade técnica equivalentes ou superiores.

7.4.1.8. Todos os profissionais deverão possuir qualificação compatível com as atividades que irão desempenhar, observadas as atribuições legais de cada categoria profissional.

7.4.1.9. A licitante deverá dispor de equipe administrativa e técnica qualificada para o gerenciamento, conferência, atualização e disponibilização das informações relativas aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho – SST no eSocial, garantindo suporte à Administração quanto aos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, bem como às alterações decorrentes de mudanças de função, ambiente de trabalho, riscos ocupacionais e atualizações da legislação.
7.4.1.10. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica somente poderá ocorrer mediante prévia anuência da Administração, devendo o profissional substituto possuir qualificação técnica equivalente ou superior à do substituído, sem prejuízo da continuidade da execução dos serviços.

7.4.1.11. Os profissionais indicados na forma deste edital deverão participar da execução dos serviços objeto da contratação, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação da Administração.

7.5 Declarações unificadas (conforme anexo IV do Edital):
a) Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade que tenha sido expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo;
b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
c) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
e) Declaração de enquadramento em regime de tributação de microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser um ME ou EPP).
7.5.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.5.2 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital, e apresente o documento com a restrição.
7.5.3 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte e seja constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
7.5.4 A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
7.6 Será considerada habilitada a licitante cuja documentação atenda plenamente aos requisitos previstos em edital.
7.6.1.1 Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame.
7.7 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.7.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada digitalmente.
7.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
7.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
7.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
7.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).
7.13 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.13.1 [bookmark: _Ref114663151]Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) Horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, mediante pedido fundamentado.
7.13.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
7.14 A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor.
7.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.14.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.
7.15 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
7.15.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.15.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
7.16 [bookmark: _Ref114670319]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
7.17 [bookmark: _Ref114665528]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.13.1.
7.18 [bookmark: _Ref114665515]Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
7.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
7.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
7.21 Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame.

8 [bookmark: _Toc184908649]DOS RECURSOS

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada durante o prazo de 30 (trinta) minutos após a abertura do prazo pelo pregoeiro, sob pena de preclusão;
8.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
8.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico:  https://saopedrodoiguacu.pr.gov.br/licitacao 
9 [bookmark: _Toc184908650]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
9.1.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
9.1.2 [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
9.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
9.1.3 [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
9.1.4 [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
9.1.5 [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
9.1.6 [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
9.1.7 [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8 [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
9.2.1 advertência; 
9.2.2 multa;
9.2.3 impedimento de licitar e contratar e
9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
9.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2 as peculiaridades do caso concreto
9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes
9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública
9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
9.4.1 [bookmark: _Hlk113876035]Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
9.4.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
9.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
10 [bookmark: _Toc184908651]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguintes meios: via e-mail pelo endereço licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br e pela plataforma BLL em campos próprios.
10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
11 [bookmark: _Toc184908652][bookmark: _Hlk181169247]DA AJDUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E TERMO CONTRATUAL
11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade superior, após a fase de lances, concluída a fase de prova conceitual e habilitatória.

11.2 Após a fase recursa final, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior homologará o procedimento licitatório.

11.3 A homologação do resultado da licitação não implicará direito a contratação.

11.4 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato/ Ata de Registro de Preços, conforme o caso:

11.4.1 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato/ instrumento equivalente, sob pena de decair do direito à contratação.
11.4.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
11.4.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.4.4 O contrato poderá ser assinado digitalmente, nos termos da Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020.
11.4.5 A não retirada do termo ou sua assinatura no prazo proposto consigna desistência do direito respectivo sujeitando à vencedora às penalidades cabíveis, bem como, ensejando a convocação da segunda colocada para o exercício do mesmo direito.
11.4.6 Quando o convocado não assinar o contrato ou instrumento equivalente, no prazo e condições estabelecidos neste Edital, o Município poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos valores, ou revogar a licitação, nos termos do Art. 90, § 5º da Lei 14.133/21.

11.5 O proponente vencedor que deixar de assinar o Contrato/ instrumento equivalente, quando exigido, no prazo de até cinco (5) dias após a convocação, facultará o Município em convocar o proponente classificado em segundo lugar para aceitação e assinatura do contrato.

11.6 A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12 [bookmark: _Toc184908653]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.3 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
12.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.8 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.9 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.10 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10.1 O item anterior se aplica aos descritivos/unidades de medida e o que for relativo aos itens de contratação, principalmente nos casos de distinção entre Sistema x Edital, prevalecendo sempre o Edital.
12.12 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico  https://saopedrodoiguacu.pr.gov.br/licitacao/ .
12.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.13.1 ANEXO I - Termo de Referência
12.13.2 ANEXO II – Minuta de Contrato
12.13.3 ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial
12.13.4 ANEXO IV – Modelo de Declaração Unificada


São Pedro do Iguaçu – PR, 02 de outubro de 2026.


Jacir Danelli
PREFEITO MUNICIPAL



























[bookmark: _Toc184908654]ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. APRESENTAÇÃO 
O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer as condições, especificações, requisitos técnicos e obrigações para a realização de Pregão Eletrônico, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 023/2023 e nas demais normas aplicáveis, visando à contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de Saúde e Segurança do Trabalho – SST destinados ao Município de São Pedro do Iguaçu/PR.
1.2. A contratação compreenderá a elaboração, implantação, coordenação, acompanhamento, revisão e atualização dos programas, laudos e documentos técnicos legalmente exigidos, incluindo o Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT, os Laudos de Insalubridade e Periculosidade, o Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP em meio eletrônico, bem como o suporte técnico relativo aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho do eSocial S-2210, S-2220 e S-2240.
1.3. A contratação abrangerá, ainda, inspeções técnicas presenciais, levantamentos dos ambientes de trabalho, avaliações qualitativas e, quando tecnicamente necessárias ou legalmente exigidas, avaliações quantitativas dos agentes ambientais, além das demais atividades necessárias à adequada elaboração e atualização dos documentos abrangidos pelo objeto.
1.4. O universo atualmente estimado da contratação corresponde a 370 (trezentos e setenta) servidores, sendo 343 (trezentos e quarenta e três) servidores distribuídos em 96 (noventa e seis) denominações consolidadas de cargos/funções e 27 (vinte e sete) servidores comissionados, conforme planilhas que integram os documentos complementares da contratação.
1.5. Integram os documentos complementares deste Termo de Referência, para fins de conhecimento e dimensionamento do objeto: I – Planilha Geral de Servidores, contendo os quantitativos consolidados por cargos/funções, sem identificação nominal; II – Relatório de Servidores Comissionados, apresentado de forma consolidada e sem identificação nominal; e III – Relação das Unidades e respectivos Endereços abrangidos pela contratação.
1.6. Para conhecimento complementar das características dos ambientes e das condições locais de execução, será facultada às empresas interessadas a realização de visita técnica, mediante prévio agendamento com a Administração, nos termos deste Termo de Referência e do Edital.
1.7. A visita técnica possui caráter complementar e não substitui as informações objetivas disponibilizadas pela Administração, tampouco os levantamentos e inspeções técnicas presenciais que deverão ser realizados pela futura CONTRATADA durante a execução do contrato.

2. OBJETO  
2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços técnicos de Saúde e Segurança do Trabalho – SST, compreendendo a elaboração, implantação, coordenação, acompanhamento, revisão e atualização dos programas, laudos e documentos técnicos obrigatórios, realização de inspeções e avaliações dos ambientes de trabalho, acompanhamento do PCMSO, elaboração e atualização do PPP eletrônico e suporte técnico às obrigações de SST perante o eSocial, destinados aos servidores públicos do Município de São Pedro do Iguaçu/PR.
2.2. Os serviços compreenderão, no mínimo:
a) Elaboração, implantação e atualização do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR, em conformidade com a NR-01;
b) Elaboração do Inventário de Riscos Ocupacionais;
c) Elaboração do Plano de Ação do PGR;
d) Elaboração e atualização do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, conforme NR-07;
e) Elaboração e atualização do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT;
f) Elaboração do Laudo de Insalubridade;
g) Elaboração do Laudo de Periculosidade, quando aplicável;
h) Emissão e atualização do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP em meio eletrônico;
i) Suporte técnico especializado, conferência, orientação, correção e acompanhamento das informações relativas aos eventos de SST do eSocial, compreendendo os eventos S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT, S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador e S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho – Agentes Nocivos;
j) Levantamentos ambientais e inspeções técnicas presenciais nas unidades abrangidas pela contratação;
k) Avaliações qualitativas dos riscos ocupacionais e, quando exigidas pela legislação ou tecnicamente necessárias, avaliações quantitativas, medições, amostragens e análises de agentes ambientais; e revisões, adequações e atualizações durante toda a vigência contratual.
2.3.    Os serviços deverão ser prestados de forma integrada e contínua, abrangendo a elaboração, implantação, atualização e manutenção dos programas e laudos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST), incluindo o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), os Laudos de Insalubridade e Periculosidade (quando aplicáveis), o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) e o atendimento às obrigações relativas aos eventos de SST do eSocial, em conformidade com as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, a legislação previdenciária e trabalhista vigente, bem como as demais normas aplicáveis.
2.4. O objeto desta licitação é composto por item único e será licitado em lote único, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar – ETP, em razão da interdependência técnica e operacional entre os serviços de Saúde e Segurança do Trabalho. A execução integrada favorece a uniformidade das informações, a compatibilidade entre os documentos técnicos, a padronização metodológica, a rastreabilidade dos dados e a definição objetiva das responsabilidades. A contratação em lote único não impede a subcontratação parcial das parcelas expressamente autorizadas neste Termo de Referência, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável perante a Administração pela execução do objeto.
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1
	 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO E MEDICINA OCUPACIONAL:

1.1 LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS
DO TRABALHO: Documento técnico elaborado por médico do trabalho ou engenheiro de segurança, que identifica e avalia a exposição dos empregados a agentes nocivos. Serve de base para
a concessão de aposentadoria especial e para a emissão do PPP,
conforme previsto na Lei nº 8.213/911 (Art. 58) e no Decreto nº 3.048/992 .

1.2 PGR - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS OCUPACIONAIS:
Programa previsto na NR-013, voltado à gestão dos riscos ocupacionais. Deve contemplar o Inventário de Riscos e o Plano de Ação, com o objetivo de preservar a saúde e a integridade física dos empregados, promovendo a prevenção e o controle dos riscos no ambiente de trabalho.

1.3 PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE
OCUPACIONAL: Programa previsto na NR-074, que visa promover e preservar a saúde dos trabalhadores, mediante a realização de exames médicos ocupacionais: admissionais, periódicos, de retorno ao trabalho, de mudança de função e demissionais. Deve estar articulado ao PGR e considerar os riscos identificados no ambiente de trabalho.

1.4 LIP - LAUDOS DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE:
Documentos técnicos que identificam e caracterizam atividades ou operações insalubres e perigosas, conforme estabelecido nas NRs 155 e 166. Servem de base para a caracterização das condições especiais de trabalho e para o pagamento dos adicionais correspondentes aos empregados.

1.5 EMISSÃO DE PPP - PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO:
Documento individual de caráter histórico-laboral que reúne dados administrativos, registros ambientais e resultados de monitoração biológica durante o período de trabalho do empregado. Deve ser emitido sob demanda, em casos de desligamento ou aposentadoria, com base nas informações do LTCAT e demais laudos técnicos. 

1.6 GERENCIAMENTO E ENVIO DE EVENTOS DO ESOCIAL: A
contratada será responsável pelo gerenciamento e envio dos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) ao eSocial, incluindo: S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT); S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador;  S-2240 – Condições
Ambientais do Trabalho – Fatores de Risco. 
	



Unidade
	



1
	



R$ 74.172,50



2.4.5. As avaliações quantitativas dos agentes ambientais, incluindo medições, amostragens e análises, deverão ser realizadas sempre que exigidas pela legislação ou tecnicamente necessárias. A Administração não dispõe atualmente de histórico ou levantamento técnico consolidado que possibilite definir previamente o quantitativo mínimo ou exato dessas avaliações. Quando identificada tecnicamente a necessidade, caberá à CONTRATADA realizá-las, estando os respectivos custos compreendidos no valor global da contratação, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual.
2.4.6. A Administração não dispõe de histórico consolidado que permita estabelecer previamente, de maneira tecnicamente segura, quantitativos individualizados de consultas, exames laboratoriais e exames complementares. A necessidade e a modalidade desses procedimentos decorrerão da avaliação dos riscos ocupacionais, das condições dos ambientes, das atividades efetivamente desempenhadas pelos servidores e das indicações técnicas estabelecidas no PCMSO.
2.4.7. Os exames ocupacionais, consultas médicas, exames laboratoriais e exames complementares que, durante a execução contratual, forem tecnicamente necessários e indicados no âmbito do PCMSO para o adequado cumprimento das obrigações abrangidas pela contratação deverão estar contemplados no valor global ofertado pela CONTRATADA, não sendo admitida cobrança adicional ao Município exclusivamente em razão de sua realização, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual.
2.4.8. Para fins de dimensionamento e formulação das propostas, deverão ser considerados o universo estimado de 370 servidores, os cargos/funções constantes das planilhas anexas, a relação das unidades e respectivos endereços, bem como todas as condições e obrigações previstas neste Termo de Referência.
2.4.9. A unidade de medida “Serviço” e o quantitativo “01” representam a contratação global da solução integrada pelo período contratual, não significando inexistência de dimensionamento do universo abrangido.
2.5. O presente procedimento licitatório será realizado na modalidade Pregão Eletrônico, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente art. 6º, inciso XLI, art. 28, inciso I, e art. 29, adotando-se o critério de julgamento de menor preço global/ LOTE, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar- ITEM 9.
2.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
2.7. O custo estimado total da contratação, que corresponde ao valor máximo aceitável, é de R$    74.172,50 (setenta e quatro mil, cento e setenta e dois reais e cinquenta centavos). 
2.8. Para a elaboração da estimativa de preços, foram realizadas pesquisas de mercado junto a empresas atuantes no ramo pertinente ao objeto da contratação, localizadas na região, bem como utilizada a ferramenta de pesquisa de preços disponibilizada pela empresa BDS Sistemas, resultando na elaboração do Mapa de Apuração de Preços e do Relatório Unificado das Pesquisas de Preços, documentos anexados aos autos do processo.
2.9. Também foi realizada consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, com a finalidade de verificar contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública.
2.10. Entretanto, após análise técnica das informações coletadas, verificou-se que os valores constantes no Mapa de Apuração de Preços, no Relatório Unificado das Pesquisas de Preços e nas consultas realizadas junto ao PNCP apresentaram divergências quanto às especificações técnicas, características dos serviços/itens, quantitativos, condições de execução e demais particularidades em relação ao objeto pretendido pelo Município, não havendo compatibilidade suficiente para utilização desses dados na composição da média estimada de preços.
2.11. Dessa forma, tais referências foram mantidas como elementos de pesquisa e análise de mercado, porém não foram consideradas para o cálculo da média de preços da contratação, tendo em vista a necessidade de assegurar que a estimativa refletisse valores compatíveis com a solução efetivamente pretendida pela Administração. Para composição do valor estimado da contratação, foram considerados exclusivamente os preços obtidos mediante pesquisas realizadas junto a empresas atuantes no ramo pertinente ao objeto, cujas propostas apresentaram maior compatibilidade e aderência às especificações técnicas, condições de execução, características e necessidades da contratação pretendida pela Administração, garantindo maior segurança na formação do preço de referência, confiabilidade da estimativa e observância ao princípio da vantajosidade.
2.12. Como critério para definição do valor máximo da contratação, adotou-se a média aritmética dos valores obtidos nas pesquisas realizadas, em conformidade com o disposto no art. 26 do Decreto Municipal nº 023/2023.
2.13. Todos os itens constantes no presente processo de contratação apresentam, no mínimo, três cotações de preços.

3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A Contratada deverá realizar todos os procedimentos, levantamentos, avaliações, análises técnicas e demais atividades necessárias para assegurar o cumprimento integral das obrigações legais relacionadas à Saúde e Segurança do Trabalho, incluindo a elaboração, atualização e acompanhamento dos documentos técnicos previstos neste Termo de Referência, de forma a garantir a conformidade da Administração Municipal perante os órgãos fiscalizadores e sistemas oficiais, especialmente quanto às exigências do eSocial, INSS, Ministério do Trabalho e demais órgãos competentes.

3.2. PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS – PGR
3.2.1. A Contratada deverá elaborar, implantar, revisar e atualizar o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), em conformidade com a Norma Regulamentadora nº 1 (NR-01) e demais normas aplicáveis, contemplando o gerenciamento dos riscos ocupacionais existentes nos ambientes de trabalho da Administração Municipal.
3.2.2. O PGR deverá conter, no mínimo:
a) Inventário de Riscos Ocupacionais;
b) identificação dos perigos existentes nos ambientes e processos de trabalho;
c) levantamento e caracterização dos agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e dos riscos de acidentes;
d) avaliação qualitativa e, quando exigida pela legislação ou tecnicamente necessária, avaliação quantitativa dos riscos ocupacionais;
e) classificação e priorização dos riscos identificados, conforme critérios técnicos previstos na NR-01;
f) identificação das funções, atividades, setores e servidores expostos aos riscos ocupacionais;
g) avaliação das medidas de prevenção já existentes, incluindo Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) e Equipamentos de Proteção Individual (EPI);
h) Plano de Ação contendo as medidas preventivas e corretivas necessárias para eliminação, redução ou controle dos riscos identificados;
i) cronograma de implementação das ações propostas, estabelecendo prazos e prioridades para sua execução;
j) recomendações técnicas voltadas à melhoria das condições de saúde e segurança no trabalho;
k) revisão e atualização periódica do programa, bem como sempre que ocorrerem alterações nos ambientes, processos, equipamentos, organização do trabalho, legislação aplicável ou sempre que houver identificação de novos riscos ocupacionais.

3.3. LEVANTAMENTO TÉCNICO DOS AMBIENTES DE TRABALHO
3.3.1. O levantamento dos riscos ocupacionais deverá ser realizado presencialmente em todas as unidades, setores e ambientes de trabalho abrangidos pela contratação, por profissionais legalmente habilitados, mediante inspeções técnicas in loco.
3.3.2. Durante as inspeções, deverão ser observados, no mínimo:
a) as atividades efetivamente desempenhadas pelos servidores;
b) os processos e rotinas de trabalho;
c) as condições dos ambientes laborais;
d) as máquinas, equipamentos, ferramentas e instalações utilizadas;
e) a exposição a agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e aos riscos de acidentes;
f) as medidas de proteção coletiva (EPC) e os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) disponibilizados e sua eficácia;
g) as condições de organização do trabalho e demais fatores que possam influenciar a saúde e a segurança dos servidores.
3.3.3. Não será admitida a elaboração do PGR exclusivamente com base em informações fornecidas pela Administração, sendo obrigatória a realização de inspeção técnica presencial em todos os ambientes de trabalho, a fim de garantir a fidedignidade das informações, a adequada identificação dos riscos ocupacionais e a conformidade dos documentos técnicos com a legislação vigente.

3.4. LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO – LTCAT
3.4.1. A Contratada deverá elaborar o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), em conformidade com a legislação previdenciária vigente, especialmente a Lei nº 8.213/1991, o Decreto nº 3.048/1999, as Instruções Normativas do INSS e demais normas aplicáveis, mediante inspeção técnica presencial em todos os ambientes de trabalho abrangidos pela contratação.
3.4.2. O LTCAT deverá contemplar, no mínimo:
a) identificação das unidades, setores, cargos, funções e atividades avaliadas;
b) reconhecimento e caracterização dos agentes nocivos físicos, químicos, biológicos e demais fatores de risco presentes nos ambientes de trabalho;
c) avaliação qualitativa dos agentes nocivos, considerando a natureza, intensidade, concentração e tempo de exposição dos servidores;
d) realização de avaliações quantitativas, quando exigidas pela legislação ou tecnicamente necessárias, utilizando metodologia reconhecida e equipamentos devidamente calibrados;
e) identificação da habitualidade e permanência da exposição aos agentes nocivos, quando aplicável;
f) enquadramento previdenciário das atividades, com indicação da caracterização ou descaracterização da exposição para fins de aposentadoria especial, observada a legislação vigente;
g) descrição da metodologia utilizada, incluindo normas técnicas, critérios de avaliação, equipamentos empregados e procedimentos adotados durante as inspeções;
h) memorial descritivo dos ambientes de trabalho, contendo a descrição das atividades desenvolvidas, processos de trabalho, equipamentos utilizados, medidas de controle existentes e demais informações relevantes;
i) análise da eficácia das medidas de proteção coletiva (EPC) e dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando aplicável;
j) recomendações técnicas para eliminação, redução ou controle dos riscos ocupacionais identificados;
k) conclusão técnica devidamente fundamentada, indicando as condições ambientais de trabalho e os respectivos enquadramentos legais;
l) assinatura do profissional legalmente habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente exigido pelo conselho profissional competente.
3.4.3. O LTCAT deverá manter compatibilidade e coerência com o PGR, o PCMSO, o PPP e as informações prestadas ao eSocial, assegurando a consistência dos documentos técnicos e o atendimento às exigências da legislação trabalhista e previdenciária.

3.5. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO
3.5.1. A Contratada deverá elaborar, implantar, coordenar, atualizar e acompanhar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), em conformidade com a Norma Regulamentadora nº 7 (NR-07) e demais legislações aplicáveis, considerando os riscos ocupacionais identificados no Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e no Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT).
3.5.2. O PCMSO deverá contemplar, no mínimo:
a) planejamento e definição das ações de vigilância da saúde dos servidores, considerando os riscos ocupacionais identificados;
b) realização e coordenação dos exames médicos ocupacionais obrigatórios, compreendendo:
I) exame admissional;
II) exame periódico;
III) exame de retorno ao trabalho;
IV) exame de mudança de função;
V) exame demissional;
c) definição dos protocolos clínicos e dos exames complementares necessários para cada função ou grupo de risco, em conformidade com a legislação vigente;
d) emissão do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), quando aplicável;
e) acompanhamento da saúde ocupacional dos servidores expostos a riscos específicos, conforme previsto nas Normas Regulamentadoras;
f) elaboração do Relatório Analítico Anual do PCMSO, contendo a consolidação das ações desenvolvidas, resultados obtidos e avaliação das condições de saúde dos trabalhadores, conforme exigências da NR-07;
g) acompanhamento epidemiológico dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, propondo medidas preventivas e corretivas quando necessárias;
h) recomendações para promoção da saúde, prevenção de doenças ocupacionais e melhoria das condições de trabalho;
i) revisão e atualização do programa sempre que houver alterações nos ambientes de trabalho, nos processos, nas atividades desenvolvidas, nos riscos ocupacionais ou sempre que houver mudanças na legislação aplicável.
3.5.3. O PCMSO deverá manter compatibilidade e integração com o PGR, o LTCAT, os Laudos de Insalubridade e Periculosidade, o PPP e as informações prestadas ao eSocial, assegurando a consistência e a conformidade dos documentos de Saúde e Segurança do Trabalho do Município.
3.5.4. Os exames ocupacionais, consultas médicas, exames laboratoriais e exames complementares TECNICAMENTE NECESSÁRIOS e indicados no âmbito do PCMSO estarão incluídos no valor global da contratação, sem cobrança adicional ao Município exclusivamente em razão de sua realização, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual.
3.5.5. A Administração não dispõe de histórico consolidado capaz de estabelecer previamente a quantidade de cada modalidade de consulta ou exame que será necessária durante a vigência. A definição dos procedimentos deverá decorrer dos riscos ocupacionais identificados, das atividades exercidas, dos cargos/funções, das condições dos ambientes e das indicações técnicas do PCMSO, vedada a realização de procedimentos sem pertinência técnica com o objeto.

3.6. LAUDO DE INSALUBRIDADE
3.6.1. A Contratada deverá elaborar o Laudo de Insalubridade, em conformidade com a Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15) e demais legislações aplicáveis, mediante inspeção técnica presencial em todos os ambientes de trabalho abrangidos pela contratação.
3.6.2. O laudo deverá contemplar, no mínimo:
a) identificação das unidades, setores, cargos e funções avaliados;
b) descrição detalhada das atividades efetivamente desempenhadas pelos servidores;
c) identificação e caracterização dos agentes físicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho;
d) avaliação qualitativa e, quando exigida pela legislação, avaliação quantitativa dos agentes nocivos, utilizando metodologia e equipamentos adequados;
e) identificação das atividades e operações consideradas insalubres, conforme os critérios estabelecidos na NR-15 e seus anexos;
f) caracterização do grau de insalubridade (mínimo, médio ou máximo), quando aplicável;
g) análise da eficácia das medidas de proteção coletiva (EPC) e dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), considerando sua influência na caracterização ou descaracterização da insalubridade;
h) enquadramento ou descaracterização do direito ao adicional de insalubridade, com a devida fundamentação técnica e legal;
i) indicação das medidas de controle e recomendações para eliminação, neutralização ou redução dos riscos ocupacionais, quando cabíveis;
j) conclusão técnica devidamente fundamentada;
k) assinatura do profissional legalmente habilitado e emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente exigido pelo conselho profissional competente.

3.7. LAUDO DE PERICULOSIDADE
3.7.1. A Contratada deverá elaborar o Laudo de Periculosidade sempre que as atividades desenvolvidas pelos servidores estiverem sujeitas às condições previstas na Norma Regulamentadora nº 16 (NR-16) e demais legislações aplicáveis.
3.7.2. O laudo deverá ser elaborado por profissional legalmente habilitado, mediante inspeção técnica in loco, contemplando, no mínimo:
a) identificação das atividades e funções avaliadas;
b) caracterização dos ambientes de trabalho;
c) análise das condições de exposição aos agentes ou atividades perigosas;
d) enquadramento ou descaracterização da periculosidade, com a devida fundamentação técnica e legal;
e) descrição da metodologia utilizada;
f recomendações de medidas de controle, quando cabíveis;
g) conclusão técnica quanto ao direito à percepção do adicional de periculosidade, quando aplicável;
h) emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente, quando exigido pelo conselho profissional competente.

3.8. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO – PPP
3.8.1. A Contratada será responsável pela elaboração, revisão, atualização, emissão e gerenciamento do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), em meio eletrônico, em conformidade com a legislação previdenciária vigente, os normativos do eSocial e as informações constantes no LTCAT e demais documentos de Saúde e Segurança do Trabalho.
3.8.2. Compete à Contratada:
a) elaborar o PPP dos servidores abrangidos pela contratação, observando as informações técnicas e previdenciárias pertinentes;
b) revisar e atualizar o PPP sempre que houver alteração nas atividades, funções, ambientes de trabalho, exposição a agentes nocivos ou demais condições que possam impactar as informações do documento;
c) emitir o PPP em meio eletrônico, em conformidade com os padrões estabelecidos pela Receita Federal do Brasil e pelo eSocial;
d) disponibilizar o PPP à Administração sempre que solicitado, observando os prazos legais e contratuais;
e) promover a retificação ou atualização das informações constantes no PPP sempre que identificadas inconsistências ou quando houver alterações decorrentes da atualização dos laudos e programas de Saúde e Segurança do Trabalho;
f) prestar suporte técnico à Administração quanto às informações constantes no PPP e às exigências dos órgãos previdenciários e fiscalizadores.
3.8.3. Todos os PPPs deverão estar em conformidade com o LTCAT, o PGR, o PCMSO, os Laudos de Insalubridade e Periculosidade (quando aplicáveis) e demais documentos técnicos elaborados durante a execução contratual, garantindo a consistência e a fidedignidade das informações prestadas.

3.9. ATENDIMENTO ÀS OBRIGAÇÕES DO ESOCIAL
3.9.1. A Contratada deverá prestar suporte técnico especializado à Administração Municipal para o cumprimento das obrigações relativas aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) no eSocial, garantindo que as informações sejam elaboradas, revisadas e disponibilizadas em conformidade com a legislação trabalhista, previdenciária e os leiautes vigentes.
3.9.2. A prestação dos serviços compreenderá, no mínimo:
a) levantamento, conferência e organização das informações necessárias ao envio dos eventos de SST ao eSocial;
b) elaboração, validação e disponibilização das informações técnicas decorrentes dos programas e laudos elaborados durante a execução contratual;
c) suporte técnico para o envio, conferência, retificação e atualização dos eventos obrigatórios de SST, especialmente:
S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), quando solicitado pela Administração;
S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador;
S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho – Agentes Nocivos.
d) atualização das informações sempre que ocorrerem alterações de função, cargo, ambiente de trabalho, processos, exposição a agentes nocivos, riscos ocupacionais ou quaisquer outras modificações que impactem os eventos de SST;
e) análise e correção de inconsistências apontadas pelo ambiente nacional do eSocial, prestando suporte à Administração até a regularização das pendências;
f) orientação técnica aos servidores responsáveis pela gestão do eSocial quanto às obrigações relacionadas à Saúde e Segurança do Trabalho;
g) acompanhamento das alterações na legislação e nos leiautes do eSocial, promovendo as adequações necessárias durante toda a vigência contratual.
3.9.3. A Contratada será responsável por assegurar que as informações constantes nos eventos de SST sejam compatíveis e consistentes com os dados constantes no LTCAT, PGR, PCMSO, Laudos de Insalubridade, Laudos de Periculosidade, PPP e demais documentos técnicos elaborados no âmbito da contratação, garantindo a integridade e a conformidade das informações prestadas aos órgãos competentes.

4. ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços contratados deverão abranger as unidades, setores e ambientes de trabalho relacionados no ANEXO – Relação das Unidades e respectivos Endereços, bem como o universo estimado de servidores constante das planilhas anexas, contemplando o levantamento das condições de trabalho, identificação dos riscos ocupacionais, avaliações necessárias e elaboração dos documentos previstos neste Termo de Referência.
4.2. As inspeções técnicas deverão ser realizadas presencialmente por profissionais legalmente habilitados em todas as unidades relacionadas no anexo deste Termo de Referência onde existam servidores municipais em exercício, observadas as características e particularidades de cada ambiente.
* Paço Municipal e demais prédios administrativos;
* Secretarias Municipais;
* Escolas Municipais;
* Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIs;
* Unidades Básicas de Saúde – UBS;
* Centro de Referência de Assistência Social – CRAS;
* Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS;
* Almoxarifados e depósitos municipais;
* Oficinas e áreas de manutenção;
* Cemitério Municipal;
* Centros Comunitários;
* Ginásios e instalações esportivas;
* Centros de convivência;
*Áreas de obras, manutenção e serviços urbanos;
* Outros ambientes ou unidades que venham a ser indicados pela Administração municipal.
4.3. A Contratada deverá considerar, durante os levantamentos, as particularidades de cada ambiente, as atividades efetivamente desenvolvidas pelos servidores, os cargos e funções existentes, os processos de trabalho, equipamentos utilizados, condições ambientais e demais fatores que possam influenciar na caracterização dos riscos ocupacionais.
4.4. A relação de unidades e endereços anexa constitui a referência objetiva da abrangência inicial da contratação. Eventual criação, extinção, mudança de endereço, incorporação ou reorganização de unidade durante a vigência deverá ser formalmente comunicada à CONTRATADA e analisada quanto à compatibilidade com o objeto e com as condições originalmente contratadas, observando-se, quando cabível, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 relativas às alterações contratuais. Não se presume, por esta cláusula, obrigação ilimitada de atendimento a ampliações materiais do objeto sem a correspondente análise administrativa.

5. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO
5.1. LEVANTAMENTO TÉCNICO E INSPEÇÃO DOS AMBIENTES DE TRABALHO
5.1.2. A execução dos serviços deverá iniciar-se com a realização de levantamento técnico presencial em todas as unidades, setores e ambientes de trabalho abrangidos pela contratação, mediante inspeção realizada por profissionais legalmente habilitados, com o objetivo de identificar, avaliar e caracterizar os riscos ocupacionais existentes.
5.1.3. Durante as inspeções técnicas, a Contratada deverá realizar a análise das condições reais de trabalho, considerando, no mínimo, os seguintes aspectos:
a) identificação das atividades efetivamente desenvolvidas pelos servidores;
b) levantamento dos cargos, funções, atribuições e rotinas de trabalho desempenhadas;
c) análise dos processos, métodos e organização do trabalho;
d) avaliação das condições dos ambientes laborais, instalações físicas e áreas de circulação;
e) identificação das máquinas, equipamentos, ferramentas e demais recursos utilizados nas atividades;
f) análise das condições de mobiliário, postos de trabalho e aspectos relacionados à ergonomia;
g) reconhecimento e caracterização dos agentes físicos presentes no ambiente de trabalho, tais como ruído, calor, vibração, radiações e outros, quando aplicável;
h) identificação dos agentes químicos existentes, incluindo produtos, substâncias, formas de exposição e medidas de controle adotadas;
i) identificação dos agentes biológicos e avaliação das condições de exposição ocupacional;
j) avaliação dos riscos ergonômicos relacionados às atividades desenvolvidas, considerando postura, esforço físico, organização do trabalho e demais fatores previstos na NR-17;
k) identificação dos riscos de acidentes, incluindo condições inseguras, instalações, equipamentos e procedimentos operacionais;
l) verificação das medidas de prevenção e controle existentes, incluindo Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC e Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
m) análise da adequação, utilização, conservação e eficácia dos EPIs disponibilizados aos servidores;
n) levantamento da jornada de trabalho, turnos, escalas e tempo de exposição aos possíveis agentes de risco;
o) registro das condições encontradas nos ambientes avaliados, incluindo informações técnicas necessárias para elaboração dos programas e laudos previstos neste Termo de Referência.
5.1.4. A Contratada deverá registrar todas as informações necessárias para subsidiar a elaboração do PGR, LTCAT, PCMSO, Laudos de Insalubridade e Periculosidade, PPP e demais documentos relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho, garantindo que os documentos reflitam as condições reais existentes nos ambientes municipais.

5.1.5. ENTREVISTAS E COLETA DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
5.1.6. Sempre que necessário para complementação das avaliações técnicas, a Contratada deverá realizar entrevistas e reuniões com os responsáveis pelos setores e servidores envolvidos nas atividades analisadas, visando obter informações detalhadas sobre as condições reais de execução do trabalho, rotinas, processos e eventuais situações de exposição ocupacional.
5.1.7. Poderão ser realizadas entrevistas com:
a) Secretários Municipais e responsáveis pelas unidades administrativas;
b) Chefias imediatas e responsáveis pelos setores;
c) Servidores que executam diretamente as atividades avaliadas;
d) Técnicos e profissionais responsáveis pelo acompanhamento das áreas;
e) Outros colaboradores indicados pela Administração ou pela equipe técnica da Contratada, quando necessário.
5.1.8. As informações obtidas nas entrevistas deverão ser utilizadas como complemento às inspeções presenciais, avaliações ambientais e análises técnicas, contribuindo para a correta identificação dos riscos ocupacionais, caracterização das atividades desempenhadas e elaboração dos documentos técnicos previstos neste Termo de Referência.
5.1.9. A Contratada deverá assegurar que as informações coletadas sejam devidamente registradas e consideradas na elaboração dos programas e laudos de Saúde e Segurança do Trabalho, garantindo a compatibilidade entre a realidade operacional dos setores e os documentos técnicos emitidos.

5.1.10. AVALIAÇÕES QUANTITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
5.1.11. Sempre que tecnicamente necessárias ou exigidas pelas Normas Regulamentadoras, legislação vigente ou critérios técnicos aplicáveis, a Contratada deverá realizar avaliações quantitativas dos agentes ambientais, mediante medições realizadas nos locais de trabalho, utilizando metodologia reconhecida e equipamentos adequados, devidamente calibrados e em condições regulares de uso.
5.1.12. As avaliações quantitativas deverão ser executadas por profissionais legalmente habilitados e deverão considerar as características das atividades desenvolvidas, o tempo de exposição, as condições ambientais e os critérios estabelecidos nas normas técnicas aplicáveis.
5.1.13. Poderão ser realizadas medições, entre outras, para avaliação dos seguintes agentes:
a) Ruído ocupacional, considerando níveis de pressão sonora, dose de exposição e tempo de exposição dos trabalhadores;
b) Calor, considerando as condições ambientais e a sobrecarga térmica decorrente das atividades desenvolvidas;
c) Vibração, quando houver exposição a vibração de corpo inteiro ou de mãos e braços;
d) Poeiras e particulados, incluindo avaliação de agentes presentes nos ambientes de trabalho;
e) Agentes químicos, mediante análise da presença, concentração e forma de exposição aos produtos ou substâncias utilizadas;
f) Iluminância, quando aplicável, para avaliação das condições de iluminação dos postos de trabalho;
g) Outros agentes ambientais que possam representar riscos à saúde dos servidores, conforme identificação realizada durante os levantamentos técnicos.
5.1.14. Os resultados das avaliações quantitativas deverão ser apresentados nos documentos técnicos correspondentes, contendo, no mínimo:
* agente avaliado;
* metodologia utilizada;
* equipamentos empregados;
* certificados de calibração dos equipamentos, quando aplicável;
* data e local da medição;
* condições observadas durante a avaliação;
* resultados obtidos;
* comparação com os limites de tolerância previstos na legislação;
* conclusão técnica quanto à exposição ocupacional.
5.1.15. As medições realizadas deverão subsidiar a elaboração e atualização do PGR, LTCAT, Laudos de Insalubridade e demais documentos de Saúde e Segurança do Trabalho, garantindo que as conclusões técnicas estejam fundamentadas em dados confiáveis e compatíveis com as condições reais dos ambientes avaliados.
5.1.15.1. A Administração não dispõe de histórico ou levantamento consolidado que permita estabelecer previamente, com segurança técnica, quantidade mínima ou exata de avaliações quantitativas, medições, amostragens ou análises. A necessidade deverá ser definida tecnicamente a partir das inspeções, atividades, cargos/funções, agentes identificados e normas aplicáveis.
5.1.15.2. As avaliações quantitativas específicas que se mostrarem tecnicamente necessárias à execução do objeto deverão ser realizadas pela CONTRATADA e estarão incluídas no valor global da contratação, sem cobrança adicional ao Município exclusivamente pela sua realização, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual.

5.1.16. EMISSÃO E APRESENTAÇÃO DOS LAUDOS E DOCUMENTOS TÉCNICOS
5.1.17. Após a realização dos levantamentos, inspeções e avaliações técnicas, a Contratada deverá elaborar e emitir os laudos, programas e demais documentos previstos neste Termo de Referência, observando rigorosamente a legislação vigente, as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, normas previdenciárias e demais regulamentações aplicáveis.
5.1.18. Todos os documentos técnicos deverão apresentar informações completas, claras e fundamentadas, contendo, no mínimo:
a) identificação da unidade, setor, ambiente de trabalho e localização avaliada;
b) identificação dos cargos, funções e atividades desempenhadas pelos servidores analisados;
c) descrição detalhada das condições de trabalho, processos, equipamentos utilizados e características do ambiente avaliado;
d) descrição da metodologia, critérios técnicos, procedimentos e instrumentos utilizados nas avaliações;
e) identificação dos agentes de risco ocupacional existentes, quando aplicável;
f) fundamentação técnica e legal utilizada para as análises e conclusões apresentadas;
g) registros das avaliações qualitativas e quantitativas realizadas, quando aplicável;
h) análise das medidas de prevenção existentes, incluindo Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC e Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
i) recomendações técnicas e medidas de controle necessárias para eliminação, redução ou neutralização dos riscos identificados;
j) conclusão técnica devidamente fundamentada, indicando os enquadramentos legais aplicáveis;
k) identificação, assinatura e registro profissional do responsável técnico pela elaboração;
l) emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, quando aplicável, ou documento equivalente emitido pelo conselho profissional competente.
5.1.19. Os documentos deverão ser entregues em formato digital, em arquivo não editável (PDF), devidamente assinados pelo responsável técnico, podendo a Administração solicitar cópia em formato editável quando necessário para fins administrativos, fiscalização ou atualização dos registros.
5.1.20. A Contratada deverá garantir que todas as informações constantes nos documentos técnicos sejam compatíveis entre si, especialmente entre o PGR, PCMSO, LTCAT, Laudos de Insalubridade, Laudos de Periculosidade, PPP e eventos de SST do eSocial, evitando divergências, inconsistências ou informações conflitantes.

6. PRAZOS DE EXECUÇÃO
6.1. A execução dos serviços deverá observar o cronograma estabelecido abaixo, contado a partir da emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente pela Administração:
	Etapa
	Prazo Máximo

	Reunião inicial de alinhamento, apresentação da metodologia de trabalho e definição do cronograma de execução.
	Até 05 (cinco) dias úteis

	Início dos levantamentos e inspeções técnicas presenciais nos ambientes de trabalho.
	Até 10 (dez) dias úteis

	Conclusão das visitas técnicas e coleta das informações necessárias.
	Até 30 (trinta) dias úteis

	Entrega dos programas, laudos e demais documentos técnicos previstos no Termo de Referência.
	Até 60 (sessenta) dias úteis

	Atendimento às solicitações de correção, complementação ou ajustes apontados pela fiscalização.
	Até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação

	Atualização dos documentos técnicos, quando houver alteração de ambientes, funções, riscos ocupacionais ou solicitação da Administração.
	Até 10 (dez) dias úteis após a comunicação


6.1.2. Os prazos estabelecidos poderão ser ajustados pela Administração, mediante justificativa técnica devidamente formalizada, quando houver necessidade em razão da quantidade de servidores, número de unidades administrativas, complexidade dos ambientes avaliados, necessidade de realização de avaliações quantitativas ou outras situações que comprovadamente impactem a execução dos serviços.
6.1.3. A Contratada deverá apresentar, na reunião inicial, um Plano de Trabalho e Cronograma Detalhado de Execução, contendo a programação das visitas técnicas, metodologia de levantamento, responsáveis pela execução e previsão de entrega dos documentos.
6.1.4. O eventual ajuste de prazos não afastará a responsabilidade da Contratada quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, devendo ser mantida a continuidade dos serviços e o atendimento às demandas da Administração dentro dos prazos definidos.
6.1.5. O atraso injustificado na execução dos serviços, na entrega dos documentos ou no atendimento das solicitações da fiscalização sujeitará a Contratada às penalidades previstas no contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021.

7. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – SLA
7.1. A Contratada deverá manter padrão mínimo de qualidade, disponibilidade e agilidade no atendimento das demandas da Administração Municipal, garantindo suporte técnico contínuo durante toda a vigência contratual, especialmente quanto aos serviços relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho, documentos técnicos e obrigações do eSocial.
7.2. Os atendimentos deverão observar os seguintes níveis mínimos de serviço:
	Serviço
	Prazo Máximo de Atendimento

	Resposta às solicitações encaminhadas por e-mail ou sistema oficial de comunicação
	Até 24 (vinte e quatro) horas úteis

	Atendimento telefônico para orientações e esclarecimentos técnicos
	Imediato, dentro do horário de atendimento da Contratada

	Suporte técnico remoto para dúvidas, orientações ou correções
	Até 24 (vinte e quatro) horas úteis

	Atendimento presencial para demandas classificadas como urgentes
	Até 48 (quarenta e oito) horas úteis

	Análise e correção de inconsistências relacionadas aos eventos de SST do eSocial (S-2210, S-2220 e S-2240)
	Até 02 (dois) dias úteis

	Correção, complementação ou adequação de laudos e documentos técnicos apontados pela fiscalização
	Até 05 (cinco) dias úteis

	Atualização ou emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP
	Até 05 (cinco) dias úteis

	Esclarecimentos técnicos solicitados pela fiscalização do contrato
	Até 02 (dois) dias úteis


7.3. Para fins deste Termo de Referência, serão consideradas demandas urgentes aquelas relacionadas a:
a) notificações ou solicitações de órgãos fiscalizadores;
b) inconsistências que possam comprometer o envio ou a validade das informações do eSocial;
c) necessidade de correção de documentos que possam gerar prejuízos administrativos, trabalhistas ou previdenciários ao Município;
d) situações que envolvam riscos à saúde e segurança dos servidores.
7.4. A Contratada deverá disponibilizar canais de atendimento adequados para comunicação com a Administração, mantendo registro das solicitações realizadas, dos atendimentos prestados e das soluções adotadas.
7.5. O descumprimento injustificado dos níveis de serviço estabelecidos poderá resultar na aplicação das penalidades previstas no contrato, incluindo advertência, multa, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
7.6. A avaliação do cumprimento do SLA poderá ser utilizada pela fiscalização contratual como critério para acompanhamento da qualidade da execução dos serviços e adoção das medidas administrativas cabíveis.

8. PRAZO DO CONTRATO
8.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contatos a partir da assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos dos art. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.
8.2. O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.
8.3. O prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021;
8.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a)	O contrato será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b)	A Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

9. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
9.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
10.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 Os Recursos para o custeio da licitação serão livres, consignados no orçamento ligado ao Departamento de Administração e Planejamento. As dotações serão indicadas mediante parecer contábil. 
11.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
12.1 A referida contratação está em consonância com Plano Anual de Contratação (PCA) vigente, conforme publicação no PNCP, em 13 de julho de 2026, sob o número 1756.

13. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
13.1 O critério de escolha do objeto será de menor preço global/ Lote.
13.2 Será considerada vencedora a proposta que atender integralmente às especificações técnicas e apresentar o menor valor global.
 13.3 Entrega dos Serviços;
13.3.1. A Contratada deverá entregar todos os programas, laudos, relatórios, documentos técnicos e demais produtos previstos neste Termo de Referência, observando os prazos estabelecidos, a legislação vigente e as Normas Regulamentadoras aplicáveis.
13.3.2. Os documentos deverão ser entregues em meio digital, no formato PDF devidamente assinados pelos respectivos responsáveis técnicos, acompanhados das Anotações de Responsabilidade Técnica – ART ou documentos equivalentes, quando exigidos pela legislação, podendo a Administração solicitar cópias impressas ou arquivos editáveis sempre que necessário.
13.3.3. Os documentos deverão ser elaborados de forma individualizada por unidade administrativa, ambiente de trabalho, cargo ou função, quando tecnicamente aplicável, contemplando todas as informações necessárias ao atendimento das exigências legais, trabalhistas, previdenciárias e do eSocial.
13.4. Critérios de Aceitação;
13.4.1. O recebimento dos serviços ocorrerá em duas etapas:
13.4.2. Recebimento Provisório:
a) Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo Fiscal do Contrato após a entrega dos documentos, exclusivamente para verificação do cumprimento quantitativo do objeto contratado.
13.4.3. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços.
13.5.  Análise Técnica;
13.5.1. Após o recebimento provisório, a fiscalização procederá à análise técnica dos documentos entregues, verificando, dentre outros aspectos:
a) conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;
b) atendimento às Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego;
c) conformidade com a legislação previdenciária e trabalhista vigente;
d) compatibilidade entre os documentos emitidos (PGR, LTCAT, PCMSO, PPP, Laudos de Insalubridade, Laudos de Periculosidade e eventos do eSocial);
e) coerência das informações técnicas apresentadas;
f) fundamentação técnica e legal das conclusões;
g) emissão das respectivas ARTs ou documentos equivalentes;
h) assinatura dos profissionais legalmente habilitados.
13.6. Correções;
13.6.1. Caso sejam identificadas inconsistências, omissões, erros técnicos ou desconformidades, a Contratada será formalmente notificada para promover as correções necessárias, no prazo máximo estabelecido neste Termo de Referência, sem qualquer ônus adicional para o Município.
13.6.2. O prazo para recebimento definitivo ficará suspenso até a completa regularização das pendências.
13.7. Recebimento Definitivo;
13.7.1. O recebimento definitivo somente ocorrerá após a verificação e aprovação integral dos documentos pela fiscalização do contrato, mediante emissão do respectivo Termo de Recebimento Definitivo.
13.7.2. A emissão do Termo de Recebimento Definitivo não exime a Contratada da responsabilidade técnica pelos documentos elaborados, permanecendo obrigada a promover as correções necessárias caso sejam constatadas inconsistências durante a vigência contratual ou em decorrência de fiscalizações realizadas pelos órgãos competentes.
13.8. Critérios para Aceitação dos Documentos Técnicos;
13.8.1. Serão considerados aceitos os serviços que atenderem, cumulativamente, aos seguintes requisitos:
* cumprimento integral das especificações deste Termo de Referência;
* conformidade com a legislação trabalhista, previdenciária e de Saúde e Segurança do Trabalho vigente;
* observância das Normas Regulamentadoras (NRs) aplicáveis;
* compatibilidade entre todos os programas, laudos, relatórios e informações enviadas ao eSocial;
* emissão por profissionais legalmente habilitados;
* apresentação das respectivas ARTs ou documentos equivalentes, quando exigidos;
* ausência de inconsistências técnicas ou legais apontadas pela fiscalização.
13.9. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelos vícios, falhas, erros, omissões ou desconformidades dos serviços e documentos técnicos elaborados, promovendo, às suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, as correções, revisões, complementações ou adequações necessárias, sem prejuízo das demais responsabilidades e sanções cabíveis.
13.10. A contratada deverá emitir nota fiscal, na qual constatarão as indicações referentes à: descriminação dos itens/serviços, número da Solicitação de Fornecimento e outros dados que julgar convenientes, não apresentando rasuras e/ou entrelinhas.
13.11. Os requisitos expostos no presente Termo de Referência constituem condições mínimas necessárias ao atendimento das necessidades da Administração e deverão ser integralmente observados pela CONTRATADA.

14. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
14.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
14.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
14.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
14.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
15.1 Além das demais obrigações previstas na legislação vigente e neste Termo de Referência, constituem obrigações da Contratante:
I – Designar formalmente o Gestor e o Fiscal do Contrato, responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
II – Disponibilizar à Contratado acesso às unidades administrativas, ambientes de trabalho e demais locais abrangidos pela contratação, em dias e horários previamente acordados, de modo a viabilizar a realização das inspeções técnicas e demais atividades necessárias à execução dos serviços.
III – Disponibilizar as informações, documentos, registros administrativos e demais elementos necessários à execução do objeto, incluindo, quando aplicável, relação de servidores, cargos, funções, lotações, jornadas de trabalho, organograma, processos de trabalho e demais dados pertinentes.
IV – Informar à Contratada, sempre que ocorrerem, alterações relacionadas aos ambientes de trabalho, criação ou extinção de cargos, mudança de funções, lotação de servidores, processos de trabalho, aquisição de equipamentos ou quaisquer modificações que possam impactar os programas, laudos e documentos de Saúde e Segurança do Trabalho.
V – Facilitar o acesso da equipe técnica da Contratada aos servidores e responsáveis pelas unidades, possibilitando a realização de entrevistas, inspeções e levantamentos técnicos necessários.
VI – Analisar os documentos técnicos apresentados, manifestando-se quanto à sua conformidade e solicitando, quando necessário, correções, complementações ou esclarecimentos.
VII – Comunicar formalmente à Contratada qualquer irregularidade, inconsistência ou descumprimento contratual identificado durante a execução dos serviços, fixando prazo para sua regularização, quando cabível.
VIII – Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, registrando as ocorrências verificadas e adotando as medidas administrativas cabíveis em caso de inadimplemento contratual.
IX – Efetuar o pagamento à Contratada na forma e nos prazos estabelecidos no contrato, desde que os serviços tenham sido executados de acordo com as condições pactuadas e devidamente atestados pelo Fiscal do Contrato.
X – Prestar os esclarecimentos e informações complementares que venham a ser solicitados pela Contratada e que sejam indispensáveis à adequada execução dos serviços.
XI – Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação e no contrato, em caso de descumprimento das obrigações assumidas pela Contratada.
XII – Receber provisória e definitivamente os serviços, após a verificação do cumprimento das especificações, dos requisitos técnicos e das condições estabelecidas neste Termo de Referência.
XIII – Zelar pela adequada gestão e fiscalização do contrato, adotando as providências necessárias para garantir a boa execução dos serviços e o atendimento ao interesse público.
IV - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
X - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada.
XI - A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
XII - A fiscalização exercida pela Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada quanto à perfeita execução dos serviços e cumprimento das obrigações assumidas.

16. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
16.1. Além das demais obrigações previstas na legislação aplicável e neste Termo de Referência, constituem obrigações da Contratada:
I – Executar o objeto contratado em estrita conformidade com as especificações deste Termo de Referência, da proposta apresentada, da legislação vigente e das Normas Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.
II – Disponibilizar equipe técnica multidisciplinar, composta por profissionais legalmente habilitados e devidamente registrados nos respectivos Conselhos Profissionais, em número suficiente para a adequada execução dos serviços.
III – Designar responsável técnico pela execução contratual, que responderá tecnicamente pelos programas, laudos, pareceres e demais documentos emitidos durante toda a vigência do contrato.
IV – Realizar inspeções técnicas presenciais em todas as unidades, setores e ambientes de trabalho abrangidos pela contratação, promovendo os levantamentos necessários para a correta identificação e avaliação dos riscos ocupacionais.
V – Elaborar, implantar, revisar e atualizar todos os programas, laudos, relatórios, pareceres e demais documentos técnicos previstos neste Termo de Referência, observando rigorosamente a legislação trabalhista, previdenciária e de Saúde e Segurança do Trabalho.
VI – Emitir as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) ou documentos equivalentes exigidos pelos Conselhos Profissionais competentes, sempre que aplicável.
VII – Executar avaliações qualitativas e quantitativas dos agentes ambientais sempre que exigidas pela legislação ou tecnicamente necessárias, utilizando metodologia reconhecida e equipamentos devidamente calibrados.
VIII – Garantir que todas as informações constantes nos documentos técnicos sejam compatíveis entre si, especialmente entre o PGR, PCMSO, LTCAT, Laudos de Insalubridade, Laudos de Periculosidade, PPP e eventos do eSocial, evitando inconsistências que possam ocasionar prejuízos à Administração.
IX – Disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual para atendimento das demandas relacionadas aos documentos elaborados e às obrigações de Saúde e Segurança do Trabalho.
X – Prestar suporte técnico ao Município para atendimento das obrigações relacionadas aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho no eSocial, promovendo a análise, atualização, correção e orientação quanto aos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, sempre que necessário.
XI – Atender, dentro dos prazos estabelecidos, todas as solicitações, notificações e determinações expedidas pelo Fiscal do Contrato.
XII – Corrigir, complementar ou atualizar, sem qualquer custo adicional para o Município, os programas, laudos, pareceres, relatórios e demais documentos técnicos que apresentarem erros, omissões, inconsistências ou desconformidades identificadas pela fiscalização ou pelos órgãos de controle.
XIII – Atualizar os documentos técnicos sempre que ocorrerem alterações nos ambientes de trabalho, processos, atividades, cargos, funções, riscos ocupacionais ou sempre que houver mudanças na legislação aplicável, mediante solicitação da Administração.
XIV – Participar das reuniões técnicas convocadas pela Administração, prestando todos os esclarecimentos necessários ao acompanhamento da execução contratual.
XV – Disponibilizar canais de atendimento para suporte técnico remoto e presencial, observando os prazos definidos no Acordo de Nível de Serviço (SLA).
XVI – Manter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos, dados pessoais e dados sensíveis dos servidores municipais aos quais tiver acesso em razão da execução contratual, observando integralmente a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
XVII – Auxiliar tecnicamente o Município durante fiscalizações, auditorias, inspeções ou diligências promovidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego, Receita Federal do Brasil, Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Ministério Público do Trabalho, Tribunal de Contas, Controladoria, Auditorias Previdenciárias e demais órgãos competentes, sempre que as demandas estiverem relacionadas aos documentos elaborados pela Contratada.
XVIII – Corrigir, sem qualquer ônus para a Administração, todas as inconsistências técnicas apontadas pelos órgãos fiscalizadores, quando decorrentes de falhas, erros, omissões ou informações incorretas constantes nos documentos elaborados pela Contratada.
XIX – Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas no processo licitatório, comunicando imediatamente à Administração qualquer alteração que possa comprometer a execução dos serviços.
XX – Responsabilizar-se integralmente pelos atos praticados por seus empregados, prepostos e responsáveis técnicos durante a execução do contrato, respondendo pelos danos causados ao Município ou a terceiros em decorrência de dolo, culpa, negligência, imprudência ou imperícia.
XXI – Arcar com todas as despesas necessárias à execução dos serviços, incluindo deslocamentos, hospedagem, alimentação, equipamentos, instrumentos de medição, softwares, materiais, emissão de ARTs, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais custos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado.
XXII – Entregar todos os documentos técnicos dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, responsabilizando-se pela qualidade, consistência e conformidade das informações apresentadas.
XXIII – Não transferir integralmente a terceiros a execução do objeto. A subcontratação parcial somente será admitida nas hipóteses e condições expressamente previstas neste Termo de Referência, permanecendo a CONTRATADA integralmente responsável perante a Administração pela execução, qualidade, regularidade, custos, prazos e resultados dos serviços realizados por terceiros.


  17. SUBCONTRATAÇÃO 
17.1 Será admitida a subcontratação parcial, exclusivamente quando houver necessidade de realização de consultas médicas, exames ocupacionais, exames laboratoriais, exames complementares ou outros procedimentos especializados abrangidos pelo PCMSO e diretamente relacionados ao objeto, podendo a CONTRATADA utilizar clínicas, laboratórios, estabelecimentos de saúde ou profissionais especializados regularmente habilitados.
17.2. A subcontratação deverá ser previamente comunicada à Administração, com identificação da parcela a ser executada e do respectivo subcontratado, e ficará condicionada à comprovação, quando solicitada, de sua regularidade e qualificação técnica e legal para a atividade.
17.3. Permanecerá vedada a subcontratação integral do objeto e a transferência a terceiros das responsabilidades técnicas principais atribuídas à CONTRATADA e aos profissionais indicados para a execução da contratação.
17.4. A subcontratação não estabelecerá vínculo contratual direto entre o Município e o subcontratado. A CONTRATADA permanecerá integralmente responsável pela execução, qualidade, regularidade, custos, prazos e resultados dos serviços realizados por terceiros, inclusive quanto à observância da confidencialidade, do sigilo médico e da Lei nº 13.709/2018 – LGPD.
17.5. Todos os custos decorrentes da subcontratação deverão estar contemplados no valor global contratado, não sendo admitida cobrança adicional ao Município exclusivamente em razão da utilização de clínica, laboratório, estabelecimento de saúde ou profissional subcontratado, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual.

 18. GARANTIA CONTRATUAL 
18.1 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.

 19. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
19.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do decreto 339/2026.
19.2 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
19.3 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
19.4 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.
19.5 Cabe ao gestor do contrato: 
a) Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
b) Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
d) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
e) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
f) Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
g) Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

20 DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
20.1 As notas ficais deverão ser emitidas em nome de Município de São Pedro do Iguaçu, CNPJ/MF sob n.º 95.583.597/0001-50, com endereço a Rua Niterói, nº1225, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-000 
20.2 A Nota Fiscal deverá constar à discriminação dos itens, valores unitários tais quais pactuados no contrato administrativo, o nº da Ordem de Compra e outros dados que julgar convenientes, não apresente rasura e/ou entrelinhas;
20.3 A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e na proposta de preços, não se admitindo Notas Fiscais emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais ou matriz;
20.4 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual;
20.5 Caso a empresa possua conta corrente em outra instituição financeira que não seja o Banco do Brasil, as despesas bancarias originarias da transferência de pagamento serão por conta da contratada e descontadas no ato do pagamento. 
20.6 A forma de pagamento será nos dias 10 e/ou 20 do mês posterior à apresentação da nota fiscal, sendo que se estes dias coincidirem com finais de semana, feriados ou recessos o pagamento será feito no próximo dia útil subsequente.
20.7 Os preços poderão ser reajustados após 12 (doze) meses, em caso de prorrogação contratual conforme acumulado dos últimos 12 meses através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 
20.8 De acordo com a Previsão na Lei 14.133/2021, a partir da data da proposta, poderá ser solicitado à revisão de preços, a qual objetiva a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro na   hipótese   de   sobrevirem   fatos   imprevisíveis   ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, mediante solicitação por escrito, fundamentada e protocolada da solicitante.
20.9 Seguindo as orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), através da demanda nº 208301, seguindo o disposto no Acórdão 25/2010 do TCU, Acórdão 4624/2017-TCE/PR e do artigo 173, do Decreto Municipal 023 de 30 de março de 2023, devem ser encaminhados documentos hábeis que preencham aos seguintes requisitos:
a) Elevação do encargo do particular com documentos hábeis, como NF, planilha de custos detalhando variação de mercado;
b) Ocorrência de evento posterior à ata de registro de preços;
c) Vínculo de causalidade entre evento e majoração dos encargos;
d) Imprevisibilidade na ocorrência do evento.
20.10 A Fornecedora deverá cumprir com a execução e não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do processo de revisão dos preços.
20.11 O prazo para resposta quando do pedido de reequilíbrio por parte da Administração será de no máximo 10 (dez) dias.

21. EXTINÇÃO DO CONTRATO
21.1 Em casos de contratos, os termos de extinções contratuais serão:
21.1.1 Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei 14.133/2021.
21.1.2 A extinção do contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) Determinado por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
d) A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
21.1.3 A extinção determinada por ato da Administração poderá acarretar as consequências indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízos das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência.
21.1.4 O Termo de rescisão será procedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

22. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
22.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
22.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
22.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
22.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
22.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida;
22.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
22.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
22.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
22.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
22.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
22.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
Paragráfo Único: Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da contratação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
22.1.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
22.1.13 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
22.1.14 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
22.2 Advertência pela falta do subitem 22.1. deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
22.3 Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 22.1. a 22.14;
22.4 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 15.1. a 15.14 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
22.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 22.1. a 22.14., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
22.6 Na aplicação das sanções serão considerados:
22.6.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;
22.6.2 As peculiaridades do caso concreto;
22.6.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
22.6.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
22.6.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
22.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
22.8 A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
22.9 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
22.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
22.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 ou legislação local, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
22.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22.13 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999 e demais normas locais.

 23. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
23.1. A licitante deverá comprovar aptidão técnica para a execução do objeto, mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
23.2. Registro da Empresa
23.2.1. A licitante deverá comprovar registro ou inscrição regular da pessoa jurídica junto ao Conselho Profissional competente somente quando tal registro for legalmente exigido em razão das atividades que executar diretamente no âmbito do objeto, não se exigindo, de forma automática e cumulativa, registro da pessoa jurídica perante CREA e CRM quando inexistente obrigação legal correspondente.
23.3. Responsáveis Técnicos
23.3.1. A licitante deverá indicar os profissionais que atuarão como responsáveis técnicos pelas parcelas do objeto correspondentes às respectivas atribuições profissionais, apresentando comprovação de registro ativo nos Conselhos Profissionais competentes, conforme a legislação aplicável a cada categoria.
23.3.2. A equipe técnica mínima deverá ser composta, no mínimo, por:
a) 01 (um) Engenheiro de Segurança do Trabalho, regularmente inscrito no CREA;
b) 01 (um) Médico do Trabalho, regularmente inscrito no CRM e portador de Registro de Qualificação de Especialista (RQE) ou título de especialista em Medicina do Trabalho reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina;
c) 01 (um) Técnico em Segurança do Trabalho, quando necessário para a execução das atividades previstas no objeto.
23.3.3. Quando consultas médicas, exames ocupacionais, exames laboratoriais ou complementares forem executados diretamente pela CONTRATADA ou por estabelecimento subcontratado, deverão ser observados o CNES, a licença sanitária e demais inscrições, registros ou autorizações legalmente exigíveis para o estabelecimento e para a atividade efetivamente desenvolvida, quando aplicáveis.
23.3.4. Na hipótese de subcontratação, caberá à CONTRATADA verificar e manter à disposição da fiscalização a documentação comprobatória da regularidade do estabelecimento ou profissional utilizado, permanecendo integralmente responsável pelos serviços executados.
23.4. Comprovação do Vínculo com os Responsáveis Técnicos
23.4.1. A licitante deverá comprovar que os profissionais indicados possuem vínculo com a empresa, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:
a) Contrato Social, quando o profissional for sócio da empresa;
b) Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
c) Ficha ou Livro de Registro de Empregados;
d) Contrato de Prestação de Serviços vigente;
e) Declaração de disponibilidade do profissional para atuação durante a execução contratual, acompanhada do respectivo compromisso de vinculação, quando admitido pela legislação;
f) Outro documento legalmente aceito que comprove o vínculo ou a disponibilidade do profissional.
g) Equipe administrativa e técnica qualificada para o gerenciamento, conferência, atualização e disponibilização das informações relativas aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) no eSocial, garantindo suporte à Administração quanto aos eventos S-2210, S-2220 e S-2240, bem como às alterações decorrentes de mudanças de função, ambiente de trabalho, riscos ocupacionais e atualizações da legislação.
23.5. Todos os profissionais deverão possuir qualificação compatível com as atividades que irão desempenhar, observadas as atribuições legais de cada categoria profissional.
23.6. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica somente poderá ocorrer mediante prévia anuência da Administração, devendo o profissional substituto possuir qualificação técnica igual ou superior à do substituído, sem prejuízo da continuidade da execução dos serviços.
23.7. Capacidade Técnico-Operacional
23.7.1. A licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa física ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a execução satisfatória, pela própria licitante, de serviços compatíveis com o objeto da contratação, em características, natureza e complexidade técnica equivalentes ou superiores.
23.7.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter elementos suficientes para permitir a identificação da licitante como responsável pela execução dos serviços e a aferição da compatibilidade das atividades realizadas com o objeto da contratação, facultada à Administração a realização de diligências para confirmação de sua autenticidade, conteúdo e efetiva execução dos serviços.
23.7.3. Os atestados deverão demonstrar experiência na execução de serviços relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho, contemplando, preferencialmente:
I - elaboração e atualização do Programa de Gerenciamento de Riscos – PGR;
II - elaboração do Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT;
III - elaboração e coordenação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO;
IV - elaboração de Laudos de Insalubridade;
V - elaboração de Laudos de Periculosidade, quando aplicável;
VI - elaboração e atualização do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP;
VII - assessoria, gerenciamento ou suporte aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho no eSocial;
VIII - realização de levantamentos ambientais e avaliações ocupacionais.
23.7.4. Serão aceitos um ou mais atestados que, em conjunto, comprovem a experiência da licitante na execução dos serviços exigidos.
23.8. Capacidade Técnico-Profissional
23.8.1. Para as atividades de Engenharia de Segurança do Trabalho de maior relevância técnica abrangidas pela contratação, a licitante deverá comprovar que dispõe de Engenheiro de Segurança do Trabalho, regularmente inscrito no CREA, detentor de experiência na execução de serviços de características semelhantes ao objeto da contratação, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA, acompanhada do respectivo Atestado de Capacidade Técnica, que comprove a experiência do profissional na execução de ao menos uma das seguintes atividades: elaboração de LTCAT, PGR, Laudos de Insalubridade e Periculosidade e/ou avaliações ambientais ocupacionais, admitidos serviços de características e complexidade técnica equivalentes ou superiores.
 23.9. Diligências
A Administração poderá promover diligências para verificar a autenticidade dos documentos apresentados e a efetiva capacidade técnica da licitante, podendo, entre outras medidas:
a) consultar os Conselhos Profissionais competentes;
b) solicitar documentos complementares;
c) verificar a estrutura operacional da empresa;
d) confirmar a veracidade dos atestados apresentados junto aos respectivos emitentes;
e) solicitar esclarecimentos adicionais sempre que entender necessário.
23.9.1. Caso sejam constatadas informações falsas, inexatas ou insuficientes para comprovação da capacidade técnica exigida, a licitante estará sujeita à inabilitação e às demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
23.10. Estrutura Operacional
23.10.1. A empresa deverá possuir estrutura técnica compatível com a execução do objeto, incluindo equipe multidisciplinar, equipamentos, softwares e recursos necessários para atendimento integral das demandas.
23.10.2. A Administração poderá promover diligências para verificar a veracidade das informações apresentadas, inclusive mediante consulta aos Conselhos Profissionais competentes, análise de contratos anteriormente executados, verificação da estrutura operacional da empresa e solicitação de documentos complementares, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

 DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1. Garantia dos Serviços e Responsabilidade Técnica
24.1.2. A Contratada responderá integralmente pela qualidade técnica dos serviços executados, bem como pela exatidão, consistência e conformidade dos programas, laudos, pareceres, relatórios e demais documentos elaborados no âmbito desta contratação.
24.1.3. Todos os documentos técnicos deverão ser elaborados e assinados por profissionais legalmente habilitados, acompanhados da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente exigido pelo Conselho Profissional competente, quando aplicável.
24.1.4. A responsabilidade técnica da Contratada permanecerá durante toda a vigência contratual, não se encerrando com a entrega ou aprovação dos documentos pela Administração.
24.1.5. Caso sejam identificados erros técnicos, omissões, inconsistências, inconformidades ou informações incompatíveis com a legislação vigente, seja pela fiscalização do contrato ou por órgãos de controle e fiscalização, tais como Ministério do Trabalho e Emprego, Receita Federal do Brasil, Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Ministério Público do Trabalho, Tribunal de Contas, Controladoria ou qualquer outro órgão competente, a Contratada deverá promover todas as correções, revisões, complementações ou adequações necessárias, sem qualquer ônus adicional para o Município e dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
24.1.6. A aprovação dos documentos pela Administração não exime a Contratada de sua responsabilidade técnica, civil, administrativa e profissional pelos serviços executados.
24.2. Reuniões Técnicas
24.2.1. A Contratada deverá participar das reuniões técnicas convocadas pela Administração sempre que solicitado, de forma presencial ou por meio eletrônico, visando ao acompanhamento da execução contratual.
Durante as reuniões, a Contratada deverá apresentar, sempre que solicitado:
I – Cronograma atualizado de execução;
II – Relatório de andamento dos serviços;
III – pendências identificadas;
IV – Plano de ação para regularização de eventuais inconformidades;
V – Informações relativas aos documentos técnicos elaborados;
VI – Esclarecimentos técnicos solicitados pela fiscalização.
24.3. Suporte Técnico ao eSocial
24.3.1. Durante toda a vigência contratual, a Contratada deverá prestar suporte técnico especializado ao Município quanto às obrigações relativas aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) no eSocial.
24.3.2. O suporte compreenderá, no mínimo:
I – Análise de inconsistências identificadas no ambiente do eSocial;
II – Orientação técnica aos servidores responsáveis pelo envio das informações;
III – revisão e atualização de cadastros relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho;
IV – Atualização das informações decorrentes de alterações de cargos, funções, ambientes ou riscos ocupacionais;
V – Apoio na retificação de eventos transmitidos;
VI – Acompanhamento das alterações da legislação e dos leiautes do eSocial, promovendo as adequações necessárias durante toda a vigência contratual.
24.4. Vistorias Técnicas
24.4.1. A elaboração dos programas, laudos e demais documentos previstos neste Termo de Referência deverão ser precedidos de inspeção técnica presencial em todas as unidades administrativas abrangidas pela contratação.
24.4.2. Não serão aceitos documentos elaborados exclusivamente com base em informações fornecidas pela Administração, sendo obrigatória a realização de levantamento técnico in loco por profissionais legalmente habilitados.
24.4.3. Quando a licitação prever vistoria facultativa para participação no certame, a empresa vencedora permanecerá obrigada a realizar todas as inspeções técnicas necessárias antes da emissão dos documentos.
24.5. Critérios de Aceitação dos Documentos Técnicos
24.5.1. Os programas, laudos e demais documentos somente serão considerados aceitos após análise e aprovação da fiscalização, devendo atender integralmente às exigências deste Termo de Referência e da legislação vigente.
24.5.2. Os documentos deverão apresentar, no mínimo:
I – atendimento às Normas Regulamentadoras aplicáveis;
II – conformidade com a legislação trabalhista, previdenciária e tributária;
III – compatibilidade com os leiautes e exigências do eSocial;
IV – metodologia utilizada nas avaliações;
V – memorial descritivo dos ambientes de trabalho;
VI – conclusão técnica devidamente fundamentada;
VII – assinatura do responsável técnico;
VIII – ART ou documento equivalente, quando exigido;
IX – registros fotográficos dos ambientes avaliados, quando pertinentes.
24.6. Revisão dos Documentos
24.6.1. Durante toda a vigência contratual, a Contratada deverá promover a revisão e atualização dos programas e laudos sempre que ocorrer:
I – criação, extinção ou alteração de cargos;
II – mudança de função ou atribuições;
III – alteração dos ambientes ou processos de trabalho;
IV – reformas, ampliações ou adequações das instalações;
V – aquisição ou substituição de máquinas, equipamentos ou tecnologias;
VI – alteração dos riscos ocupacionais;
VII – alterações na legislação aplicável;
VIII – determinação dos órgãos fiscalizadores ou solicitação formal da Administração.
24.7. Confidencialidade e Proteção de Dados
24.7.1. A Contratada deverá manter absoluto sigilo sobre todas as informações, documentos, dados pessoais e dados sensíveis a que tiver acesso em razão da execução contratual.
Deverá observar integralmente a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), adotando medidas técnicas, administrativas e organizacionais aptas a garantir a segurança, integridade, confidencialidade e rastreabilidade das informações, responsabilizando-se por eventuais danos decorrentes de tratamento inadequado dos dados.
24.8. Responsabilidade Civil
24.8.1. A Contratada responderá integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão, dolo, culpa, negligência, imprudência ou imperícia na execução dos serviços.
24.8.2. Responderá, ainda, pelos prejuízos decorrentes de:
I – erros técnicos na elaboração dos documentos;
II – informações incorretas ou incompatíveis com a legislação;
III – omissões de informações obrigatórias;
IV – falhas na prestação do suporte técnico;
V – inconsistências que ocasionem autuações, notificações ou prejuízos administrativos, trabalhistas ou previdenciários ao Município, quando decorrentes da atuação da Contratada.
24.9. Disposições Gerais
24.9.1. A execução dos serviços deverá observar integralmente a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, a legislação previdenciária, os normativos do eSocial e demais normas aplicáveis ao objeto da contratação.
24.9.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, observada a legislação vigente e os princípios que regem as contratações públicas.


São Pedro do Iguaçu/PR, 2 de outubro de 2026.

______________________________________________
Sheilla Jaqueline Losch
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento

	ANEXO I

	RELATÓRIO CONSOLIDADO – QUANTITATIVO DE SERVIDORES POR CARGO

	Fonte: Listagem de funcionários – competência 09/2026 – situação “TRABALHANDO” – agrupamento por cargo efetivo.

	LGPD: relatório consolidado sem nomes, matrículas ou outros identificadores pessoais; apresenta somente cargo e quantitativo.

	
	
	

	Item
	Cargo/Função
	Quantitativo de servidores

	1
	AGENTE ADM. ESP. - DESENHISTA/PROJETISTA
	1

	2
	AGENTE ADM. ESPEC. - LICITAÇÕES E CONTRATOS
	2

	3
	AGENTE ADM. ESPEC. - RECURSOS HUMANOS
	1

	4
	AGENTE ADM. ESPEC. - TRIBUTAÇÃO E ARRECADAÇÃO
	1

	5
	AGENTE ADM.III
	1

	6
	AGENTE ADM.IV
	1

	7
	AGENTE ADM.V
	1

	8
	AGENTE ADM.VI
	2

	9
	AGENTE ADMINISTRATIVO
	10

	10
	AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE
	7

	11
	AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS
	6

	12
	ASSESSOR CONSULTIVO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	1

	13
	ASSESSOR DE COMUNICAÇÃO
	1

	14
	ASSESSORA CONTÁBIL E DE GESTÃO ADM.
	1

	15
	ASSISTENTE DE GABINETE DE SECRETÁRIO
	4

	16
	ASSISTENTE SOCIAL
	4

	17
	ATENDENTE DE UNIDADE DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	1

	18
	AUX. DE SERV. GERAIS I
	9

	19
	AUX. SERV. GERAIS II
	1

	20
	AUX. SERV. GERAIS III
	1

	21
	AUXILIAR ADM. II
	1

	22
	AUXILIAR DE BIBLIOTECA
	3

	23
	AUXILIAR DE CIRURGIÃO DENTISTA
	2

	24
	AUXILIAR DE CUIDADOR
	1

	25
	AUXILIAR DE ENFERMAGEM
	2

	26
	AUXILIAR DE FARMACIA
	3

	27
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS LEVES
	17

	28
	AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS PESADOS
	11

	29
	CHEFE DE SETOR DE RH
	1

	30
	CHEFE DE SETOR DE TESOURARIA
	1

	31
	CIRURGIÃO DENTISTA PSF (40H)
	1

	32
	CONSELHEIRO TUTELAR
	4

	33
	CONTADOR
	1

	34
	COORD. SETOR DE FOLHA DE PAGTO. E PONTO FUNCIONAL
	1

	35
	COORDENADOR DE SERVIÇO DISTRITAL
	2

	36
	COORDENADOR DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS
	1

	37
	COORDENADOR DO SETOR DE SERV. INSPEÇÃO MUNICIPAL
	1

	38
	COORDENADOR SETOR CRECHES E MERENDA ESCOLAR
	1

	39
	COZINHEIRO(A)
	8

	40
	CUIDADOR SOCIAL RESIDENTE
	2

	41
	DENTISTA
	1

	42
	DEPTO. DE ASSIST. À CRIANÇA E ADOL. CASA ABRIGO
	1

	43
	DEPTO. DE HABITAÇÃO E PATRIMÔNIO
	1

	44
	DIR. DEPTO. SAÚDE DA FAMÍLIA
	1

	45
	DIRETOR DEPTO. SERVIÇOS PROT. SOCIAL ESPECIAL M. C.
	1

	46
	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE ARRECADAÇÃO
	1

	47
	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE
	1

	48
	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CULTURA
	1

	49
	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE OBRAS
	1

	50
	DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE
	1

	51
	DIRETOR DO DEPTO. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
	1

	52
	DIRETOR DO DEPTO. DE AGRICULTURA
	1

	53
	DIRETOR DO DEPTO. DE SERV. PROTEÇÃO BÁSICA
	1

	54
	DIRETOR DO DEPTO. DE SERVIÇOS PÚBLICOS
	1

	55
	ENFERMEIRA(O)
	10

	56
	ENGENHEIRO CIVIL
	2

	57
	FARMACÊUTICO
	1

	58
	FARMACÊUTICO (40H)
	2

	59
	GARI
	3

	60
	INSTRUTOR ESPORTIVO
	1

	61
	MECÂNICO
	1

	62
	MOTORISTA - VII
	4

	63
	MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES
	2

	64
	MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES A PESADOS
	17

	65
	MOTORISTA V
	7

	66
	MÉDICO
	6

	67
	MÉDICO (PEDIATRA)
	1

	68
	MÉDICO VETERINÁRIO
	1

	69
	NUTRICIONISTA (40H)
	2

	70
	OPERADOR DE MÁQUINA
	1

	71
	OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIP. AGRÍCOLAS
	2

	72
	OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIP. PESADOS
	4

	73
	PEDREIRO
	3

	74
	PORTEIRO
	2

	75
	PREFEITO MUNICIPAL
	1

	76
	PROCURADOR DO MUNICÍPIO
	2

	77
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA
	3

	78
	PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL
	30

	79
	PROFESSOR I
	68

	80
	PSICÓLOGA
	2

	81
	PSICÓLOGA ESP. EM SAÚDE PÚBLICA
	1

	82
	PSICÓLOGO (40H)
	1

	83
	SEC. MUNICIPAL DE ADM. E PLANEJAMENTO
	1

	84
	SEC. MUNICIPAL DE AGRICULTURA E GESTÃO AMBIENTAL
	1

	85
	SEC. MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
	1

	86
	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	1

	87
	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS
	1

	88
	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
	1

	89
	SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
	1

	90
	TELEFONISTA
	1

	91
	TÉCNICO EM CONTABILIDADE
	1

	92
	TÉCNICO EM ENFERMAGEM
	12

	93
	VICE-PREFEITO
	1

	94
	VIGIA
	2

	95
	VIGILANTE SANITÁRIO
	2

	96
	ZELADORA
	3

	TOTAL GERAL
	343



	ANEXO II

	RELATÓRIO CONSOLIDADO – QUANTITATIVO DE SERVIDORES COMISSIONADOS

	Fonte: Listagem de funcionários – competência 09/2026 – situação “TRABALHANDO” – agrupamento por Secretaria.

	LGPD: relatório consolidado sem nomes, matrículas ou outros identificadores pessoais. O documento-fonte não informa a denominação específica do cargo comissionado, registrando “Cargo Efetivo: Não definido”.

	
	
	

	Item
	Secretaria/Órgão
	Quantitativo de servidores comissionados

	1
	GOVERNO MUNICIPAL
	6

	2
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
	3

	3
	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
	3

	4
	SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
	3

	5
	SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
	2

	6
	SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	4

	7
	SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO
	3

	8
	SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E GESTÃO AMBIENTAL
	2

	9
	SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TURISMO
	1

	TOTAL GERAL
	27


 RELATÓRIO CONSOLIDADO – QUANTITATIVO D SERVIDORES COMISSIONADOES CATÓRIO 
	ANEXO III

	RELAÇÃO OBJETIVA DAS UNIDADES E ENDEREÇOS A SEREM VISITADOS

	Finalidade: A relação das unidades e respectivos endereços tem por finalidade identificar os locais atualmente abrangidos pela contratação, nos quais poderão ser realizadas inspeções, levantamentos, avaliações ambientais e demais atividades presenciais necessárias à execução dos serviços de Saúde e Segurança do Trabalho – SST, permitindo às licitantes o adequado conhecimento da abrangência territorial e operacional do objeto e o correto dimensionamento dos custos de deslocamento, equipe técnica e demais despesas necessárias à formulação da proposta.

	Fonte: unidades de Educação, Cultura e Esportes; unidades de Saúde conforme informações da Administração; unidades da Assistência Social conforme Memorando nº 104/2026/SMAS, de 08/09/2026.

	
	
	
	
	
	
	

	Nº
	Área
	Tipo de unidade
	Nome / identificação da unidade
	Secretaria / Departamento
	Endereço completo
	Observação / localização

	1
	Administração
	Paço Municipal
	Paço Municipal
	Administração Municipal
	Rua Niterói, nº 1225, São Pedro do Iguaçu – PR
	Sede administrativa

	2
	Administração
	Subprefeitura
	Subprefeitura
	Administração Municipal
	Rua João Marino, s/n, Distrito de Luz Marina, São Pedro do Iguaçu – PR
	Distrito de Luz Marina

	3
	Educação
	Escola Municipal
	Escola Municipal Presidente Costa e Silva – Educação Infantil e Ensino Fundamental
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Educação
	Av. Rio Grande, 2132, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-000
	Sede municipal

	4
	Educação
	Escola Municipal
	Escola Municipal Luz Marina – Educação Infantil e Ensino Fundamental
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Educação
	Rua João Marino, 1324, Distrito de Luz Marina, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-971
	Distrito de Luz Marina

	5
	Educação
	Escola Municipal
	Escola Municipal Rural São Judas Tadeu – Ensino Fundamental
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Educação
	Rua Ella Livi, 1779, Localidade de São Judas Tadeu, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-000
	Localidade de São Judas Tadeu

	6
	Educação
	CMEI
	Centro Municipal de Educação Infantil Deputado Moacir Micheletto
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Educação Infantil
	Rua Cuiabá, 1091, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-000
	Sede municipal

	7
	Educação
	CMEI
	Centro Municipal de Educação Infantil Rafael Vicente Calixto
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Educação Infantil
	Rua Progresso, esquina com Alan Nogueira, 1055, Distrito de Luz Marina, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-971
	Distrito de Luz Marina

	8
	Educação
	CMEI
	Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Polegar
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Educação Infantil
	Rua Ella Livi, 1736, Localidade de São Judas Tadeu, São Pedro do Iguaçu – PR
	Localidade de São Judas Tadeu

	9
	Cultura
	Biblioteca
	Biblioteca Cidadã Antônio Marques
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Cultura
	Rua Rio de Janeiro, 832, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-000
	Sede municipal

	10
	Esportes
	Esporte
	Centro Poliesportivo Vereador Benedito Dantas – "Butinão"
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Esportes
	Rua Cuiabá, 1091, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR
	Sede municipal

	11
	Esportes
	Esporte
	Ginásio de Esportes Gideão de Paiva Maia
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Esportes
	Rua Toledo, 1677, Distrito de Luz Marina, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-971
	Distrito de Luz Marina

	12
	Cultura
	Cultura
	Casa da Cultura Professora Janira Borges Corrêa
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes / Departamento de Cultura
	Rua Cuiabá, 1036, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR
	Sede municipal

	13
	Saúde
	Unidade de Saúde
	UBS José Afonso Pereira
	Secretaria Municipal de Saúde
	Av. Júlio Martines, s/n, distrito de Luz Marina, São Pedro do Iguaçu – PR
	Distrito de Luz Marina

	14
	Saúde
	Unidade Básica de Saúde
	Unidade Básica de Saúde Carolina Paludo Rigo – Posto de Saúde São Judas Tadeu
	Secretaria Municipal de Saúde
	Avenida Cizinande de Godoy, 1581, Localidade de São Judas Tadeu, São Pedro do Iguaçu – PR
	Localidade de São Judas Tadeu

	15
	Saúde
	Posto de Saúde
	Posto de Saúde de São Francisco
	Secretaria Municipal de Saúde
	Rua Joaçaba, s/n, Localidade São Francisco, São Pedro do Iguaçu – PR
	Localidade de São Francisco

	16
	Saúde
	UAPSF
	Unidade de Atenção Primária Saúde da Família – UAPSF Moisés Luiz Barreto
	Secretaria Municipal de Saúde
	Rua Recife, 159, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-000
	Sede municipal

	17
	Saúde
	Unidade Básica de Saúde
	UBS Arlindo Baccin
	Secretaria Municipal de Saúde
	Rua Fortaleza, 490, São Pedro do Iguaçu – PR, CEP 85929-000
	Sede municipal

	18
	 Assistência Social 
	 Social
	 Centro Comunitário Alcebíades dos Santos
	 Secretaria Municipal de Assistência Social
	 Rua Fortaleza, 1323, Centro, São Pedro do Iguaçu-PR
	Conforme Memorando nº 104/2026/SMAS

	19
	Assistência Social
	CRAS
	Centro de Referência de Assistência Social-CRAS
	 Secretaria Municipal de Assistência Social
	Rua Recife, 1020, Centro, São Pedro do Iguaçu-PR
	Conforme Memorando nº 104/2026/SMAS

	20
	Assistência Social
	Acolhimento
	Casa Lar Nossa Senhora de Fátima
	Secretaria Municipal de Assistência Social
	Rua Rio de Janeiro, 847, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR
	Conforme Memorando nº 104/2026/SMAS

	21
	Assistência Social
	CREAS
	Centro de Referência Especializada de Assistência Social – CREAS
	Secretaria Municipal de Assistência Social
	Rua Recife, 850, Centro, São Pedro do Iguaçu – PR
	Conforme Memorando nº 104/2026/SMAS

	22
	Assistência Social
	CRAS – futura unidade
	Construção do Centro de Referência de Assistência Social – CRAS
	Secretaria Municipal de Assistência Social
	Distrito de Luz Marina, São Pedro do Iguaçu – PR
	Previsão de entrega informada: 08/09/2028

	23
	Assistência Social
	Atendimento descentralizado
	Centro Múltiplo Uso Américo Miguel Bellini
	Secretaria Municipal de Assistência Social
	Av. Júlio Martinez, s/n, Distrito de Luz Marina, São Pedro do Iguaçu – PR
	Atendimento descentralizado da equipe técnica do CRAS às terças-feiras

	24
	Administração
	Cemitério
	Cemitério Municipal
	Administração Municipal
	Localizado às Margens da Rodovia 585, s/nº, São Pedro do Iguaçu-PR
	Sede Municipal

	TOTAL DE UNIDADES/LOCAIS RELACIONADOS
	24

	QUANTITATIVO DE SERVIDORES: o quantitativo global e a distribuição por cargos/funções constam da Planilha Geral de Servidores que integra os documentos da contratação. Não será reproduzida nesta relação a quantidade de servidores por unidade. Para conhecimento das características de cada ambiente, lotações e condições locais de execução, a empresa interessada poderá realizar visita técnica aos locais relacionados, mediante prévio agendamento com a Administração, a fim de subsidiar a adequada compreensão do objeto.

	A visita técnica possui caráter complementar às informações disponibilizadas pela Administração e não substitui os quantitativos e demais dados objetivos constantes dos documentos da contratação.

























(Minuta de Contrato)ANEXO II



Contrato, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU e a empresa 	, na forma abaixo.
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 95.583.597/0001-50, com sede à Rua Niteroi, nº 1225, Centro, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. JACIR DANELLI, portador da CI/RG nº 5.859.862-3 SESP/PR e do CPF nº 965.050.449-49, residente e domiciliado nesta cidade, e de outro lado a empresa:

FORNECEDORA: xxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº xxx, com sede à xxx, n° xxx, xxx, CEP xxx, na cidade de xxx, Estado do xxx, Fone: xxx, e-mail: xxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxx, na função de representante legal, residente e domiciliada na xxx, n° xxx, xxx, CEP xxx, na cidade de xxx, Estado do xxx, portador (a) da CI/RG n° xxx e do CPF nº xxx.


1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada na prestação de serviços técnicos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST), compreendendo a elaboração, implantação, atualização e acompanhamento dos programas, laudos e documentos legais obrigatórios, bem como o atendimento às exigências do eSocial, destinados aos servidores públicos do Município de São Pedro do Iguaçu/PR, conforme especificações do Termo de Referência, do edital e da proposta vencedora.
1.2. O objeto é composto por item único, em lote único, abrangendo de forma integrada e contínua, no mínimo: PGR, Inventário de Riscos Ocupacionais e Plano de Ação; PCMSO; LTCAT; Laudos de Insalubridade e de Periculosidade, quando aplicáveis; PPP em meio eletrônico; assessoria, gerenciamento, conferência, orientação, correção e suporte aos eventos de SST do eSocial, especialmente S-2210, S-2220 e S-2240; levantamentos ambientais, avaliações qualitativas e quantitativas, inspeções técnicas presenciais; e revisões, adequações e atualizações durante toda a vigência contratual.
1.3. A execução deverá observar integralmente o Termo de Referência, que integra este contrato independentemente de transcrição, além do edital, da proposta da CONTRATADA e da legislação aplicável.

2. DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES E DA FUNDAMENTAÇÃO
2.1. Integram este contrato, independentemente de transcrição: o Termo de Referência; o edital do Pregão Eletrônico nº ____/2026 e seus anexos; a proposta da CONTRATADA; os documentos que integram o processo administrativo; e os atos posteriores formalmente expedidos no curso da execução.
2.2. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 023/2023, pelo Decreto Municipal nº 339/2026, pelas Normas Regulamentadoras aplicáveis, pela legislação trabalhista e previdenciária, pelos normativos do eSocial, pela Lei nº 13.709/2018 – LGPD, e demais normas pertinentes.

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. A Contratada deverá realizar todos os procedimentos, levantamentos, avaliações, análises técnicas e demais atividades necessárias para assegurar o cumprimento integral das obrigações legais relacionadas à Saúde e Segurança do Trabalho, incluindo a elaboração, atualização e acompanhamento dos documentos técnicos previstos neste Termo de Referência, de forma a garantir a conformidade da Administração Municipal perante os órgãos fiscalizadores e sistemas oficiais, especialmente quanto às exigências do eSocial, INSS, Ministério do Trabalho e demais órgãos competentes.

3.2. PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS – PGR
3.2.1. A Contratada deverá elaborar, implantar, revisar e atualizar o Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), em conformidade com a Norma Regulamentadora nº 1 (NR-01) e demais normas aplicáveis, contemplando o gerenciamento dos riscos ocupacionais existentes nos ambientes de trabalho da Administração Municipal.
3.2.2. O PGR deverá conter, no mínimo:
a) Inventário de Riscos Ocupacionais;
b) identificação dos perigos existentes nos ambientes e processos de trabalho;
c) levantamento e caracterização dos agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e dos riscos de acidentes;
d) avaliação qualitativa e, quando exigida pela legislação ou tecnicamente necessária, avaliação quantitativa dos riscos ocupacionais;
e) classificação e priorização dos riscos identificados, conforme critérios técnicos previstos na NR-01;
f) identificação das funções, atividades, setores e servidores expostos aos riscos ocupacionais;
g) avaliação das medidas de prevenção já existentes, incluindo Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) e Equipamentos de Proteção Individual (EPI);
h) Plano de Ação contendo as medidas preventivas e corretivas necessárias para eliminação, redução ou controle dos riscos identificados;
i) cronograma de implementação das ações propostas, estabelecendo prazos e prioridades para sua execução;
j) recomendações técnicas voltadas à melhoria das condições de saúde e segurança no trabalho;
k) revisão e atualização periódica do programa, bem como sempre que ocorrerem alterações nos ambientes, processos, equipamentos, organização do trabalho, legislação aplicável ou sempre que houver identificação de novos riscos ocupacionais.

3.3. LEVANTAMENTO TÉCNICO DOS AMBIENTES DE TRABALHO
3.3.1. O levantamento dos riscos ocupacionais deverá ser realizado presencialmente em todas as unidades, setores e ambientes de trabalho abrangidos pela contratação, por profissionais legalmente habilitados, mediante inspeções técnicas in loco.
3.3.2. Durante as inspeções, deverão ser observados, no mínimo:
a) as atividades efetivamente desempenhadas pelos servidores;
b) os processos e rotinas de trabalho;
c) as condições dos ambientes laborais;
d) as máquinas, equipamentos, ferramentas e instalações utilizadas;
e) a exposição a agentes físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e aos riscos de acidentes;
f) as medidas de proteção coletiva (EPC) e os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) disponibilizados e sua eficácia;
g) as condições de organização do trabalho e demais fatores que possam influenciar a saúde e a segurança dos servidores.
3.3.3. Não será admitida a elaboração do PGR exclusivamente com base em informações fornecidas pela Administração, sendo obrigatória a realização de inspeção técnica presencial em todos os ambientes de trabalho, a fim de garantir a fidedignidade das informações, a adequada identificação dos riscos ocupacionais e a conformidade dos documentos técnicos com a legislação vigente.

3.4. LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO – LTCAT
3.4.1. A Contratada deverá elaborar o Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), em conformidade com a legislação previdenciária vigente, especialmente a Lei nº 8.213/1991, o Decreto nº 3.048/1999, as Instruções Normativas do INSS e demais normas aplicáveis, mediante inspeção técnica presencial em todos os ambientes de trabalho abrangidos pela contratação.
3.4.2. O LTCAT deverá contemplar, no mínimo:
a) identificação das unidades, setores, cargos, funções e atividades avaliadas;
b) reconhecimento e caracterização dos agentes nocivos físicos, químicos, biológicos e demais fatores de risco presentes nos ambientes de trabalho;
c) avaliação qualitativa dos agentes nocivos, considerando a natureza, intensidade, concentração e tempo de exposição dos servidores;
d) realização de avaliações quantitativas, quando exigidas pela legislação ou tecnicamente necessárias, utilizando metodologia reconhecida e equipamentos devidamente calibrados;
e) identificação da habitualidade e permanência da exposição aos agentes nocivos, quando aplicável;
f) enquadramento previdenciário das atividades, com indicação da caracterização ou descaracterização da exposição para fins de aposentadoria especial, observada a legislação vigente;
g) descrição da metodologia utilizada, incluindo normas técnicas, critérios de avaliação, equipamentos empregados e procedimentos adotados durante as inspeções;
h) memorial descritivo dos ambientes de trabalho, contendo a descrição das atividades desenvolvidas, processos de trabalho, equipamentos utilizados, medidas de controle existentes e demais informações relevantes;
i) análise da eficácia das medidas de proteção coletiva (EPC) e dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando aplicável;
j) recomendações técnicas para eliminação, redução ou controle dos riscos ocupacionais identificados;
k) conclusão técnica devidamente fundamentada, indicando as condições ambientais de trabalho e os respectivos enquadramentos legais;
l) assinatura do profissional legalmente habilitado, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente exigido pelo conselho profissional competente.
3.4.3. O LTCAT deverá manter compatibilidade e coerência com o PGR, o PCMSO, o PPP e as informações prestadas ao eSocial, assegurando a consistência dos documentos técnicos e o atendimento às exigências da legislação trabalhista e previdenciária.

3.5. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – PCMSO
3.5.1. A Contratada deverá elaborar, implantar, coordenar, atualizar e acompanhar o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), em conformidade com a Norma Regulamentadora nº 7 (NR-07) e demais legislações aplicáveis, considerando os riscos ocupacionais identificados no Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) e no Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT).
3.5.2. O PCMSO deverá contemplar, no mínimo:
a) planejamento e definição das ações de vigilância da saúde dos servidores, considerando os riscos ocupacionais identificados;
b) realização e coordenação dos exames médicos ocupacionais obrigatórios, compreendendo:
I) exame admissional;
II) exame periódico;
III) exame de retorno ao trabalho;
IV) exame de mudança de função;
V) exame demissional;
c) definição dos protocolos clínicos e dos exames complementares necessários para cada função ou grupo de risco, em conformidade com a legislação vigente;
d) emissão do Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), quando aplicável;
e) acompanhamento da saúde ocupacional dos servidores expostos a riscos específicos, conforme previsto nas Normas Regulamentadoras;
f) elaboração do Relatório Analítico Anual do PCMSO, contendo a consolidação das ações desenvolvidas, resultados obtidos e avaliação das condições de saúde dos trabalhadores, conforme exigências da NR-07;
g) acompanhamento epidemiológico dos agravos à saúde relacionados ao trabalho, propondo medidas preventivas e corretivas quando necessárias;
h) recomendações para promoção da saúde, prevenção de doenças ocupacionais e melhoria das condições de trabalho;
i) revisão e atualização do programa sempre que houver alterações nos ambientes de trabalho, nos processos, nas atividades desenvolvidas, nos riscos ocupacionais ou sempre que houver mudanças na legislação aplicável.
3.5.3. O PCMSO deverá manter compatibilidade e integração com o PGR, o LTCAT, os Laudos de Insalubridade e Periculosidade, o PPP e as informações prestadas ao eSocial, assegurando a consistência e a conformidade dos documentos de Saúde e Segurança do Trabalho do Município.
3.5.4. Os exames ocupacionais, consultas médicas, exames laboratoriais e exames complementares TECNICAMENTE NECESSÁRIOS e indicados no âmbito do PCMSO estarão incluídos no valor global da contratação, sem cobrança adicional ao Município exclusivamente em razão de sua realização, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual.
3.5.5. A Administração não dispõe de histórico consolidado capaz de estabelecer previamente a quantidade de cada modalidade de consulta ou exame que será necessária durante a vigência. A definição dos procedimentos deverá decorrer dos riscos ocupacionais identificados, das atividades exercidas, dos cargos/funções, das condições dos ambientes e das indicações técnicas do PCMSO, vedada a realização de procedimentos sem pertinência técnica com o objeto.

3.6. LAUDO DE INSALUBRIDADE
3.6.1. A Contratada deverá elaborar o Laudo de Insalubridade, em conformidade com a Norma Regulamentadora nº 15 (NR-15) e demais legislações aplicáveis, mediante inspeção técnica presencial em todos os ambientes de trabalho abrangidos pela contratação.
3.6.2. O laudo deverá contemplar, no mínimo:
a) identificação das unidades, setores, cargos e funções avaliados;
b) descrição detalhada das atividades efetivamente desempenhadas pelos servidores;
c) identificação e caracterização dos agentes físicos, químicos e biológicos existentes nos ambientes de trabalho;
d) avaliação qualitativa e, quando exigida pela legislação, avaliação quantitativa dos agentes nocivos, utilizando metodologia e equipamentos adequados;
e) identificação das atividades e operações consideradas insalubres, conforme os critérios estabelecidos na NR-15 e seus anexos;
f) caracterização do grau de insalubridade (mínimo, médio ou máximo), quando aplicável;
g) análise da eficácia das medidas de proteção coletiva (EPC) e dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI), considerando sua influência na caracterização ou descaracterização da insalubridade;
h) enquadramento ou descaracterização do direito ao adicional de insalubridade, com a devida fundamentação técnica e legal;
i) indicação das medidas de controle e recomendações para eliminação, neutralização ou redução dos riscos ocupacionais, quando cabíveis;
j) conclusão técnica devidamente fundamentada;
k) assinatura do profissional legalmente habilitado e emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente exigido pelo conselho profissional competente.

3.7. LAUDO DE PERICULOSIDADE
3.7.1. A Contratada deverá elaborar o Laudo de Periculosidade sempre que as atividades desenvolvidas pelos servidores estiverem sujeitas às condições previstas na Norma Regulamentadora nº 16 (NR-16) e demais legislações aplicáveis.
3.7.2. O laudo deverá ser elaborado por profissional legalmente habilitado, mediante inspeção técnica in loco, contemplando, no mínimo:
a) identificação das atividades e funções avaliadas;
b) caracterização dos ambientes de trabalho;
c) análise das condições de exposição aos agentes ou atividades perigosas;
d) enquadramento ou descaracterização da periculosidade, com a devida fundamentação técnica e legal;
e) descrição da metodologia utilizada;
f recomendações de medidas de controle, quando cabíveis;
g) conclusão técnica quanto ao direito à percepção do adicional de periculosidade, quando aplicável;
h) emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou documento equivalente, quando exigido pelo conselho profissional competente.

3.8. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO – PPP
3.8.1. A Contratada será responsável pela elaboração, revisão, atualização, emissão e gerenciamento do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), em meio eletrônico, em conformidade com a legislação previdenciária vigente, os normativos do eSocial e as informações constantes no LTCAT e demais documentos de Saúde e Segurança do Trabalho.
3.8.2. Compete à Contratada:
a) elaborar o PPP dos servidores abrangidos pela contratação, observando as informações técnicas e previdenciárias pertinentes;
b) revisar e atualizar o PPP sempre que houver alteração nas atividades, funções, ambientes de trabalho, exposição a agentes nocivos ou demais condições que possam impactar as informações do documento;
c) emitir o PPP em meio eletrônico, em conformidade com os padrões estabelecidos pela Receita Federal do Brasil e pelo eSocial;
d) disponibilizar o PPP à Administração sempre que solicitado, observando os prazos legais e contratuais;
e) promover a retificação ou atualização das informações constantes no PPP sempre que identificadas inconsistências ou quando houver alterações decorrentes da atualização dos laudos e programas de Saúde e Segurança do Trabalho;
f) prestar suporte técnico à Administração quanto às informações constantes no PPP e às exigências dos órgãos previdenciários e fiscalizadores.
3.8.3. Todos os PPPs deverão estar em conformidade com o LTCAT, o PGR, o PCMSO, os Laudos de Insalubridade e Periculosidade (quando aplicáveis) e demais documentos técnicos elaborados durante a execução contratual, garantindo a consistência e a fidedignidade das informações prestadas.

3.9. ATENDIMENTO ÀS OBRIGAÇÕES DO ESOCIAL
3.9.1. A Contratada deverá prestar suporte técnico especializado à Administração Municipal para o cumprimento das obrigações relativas aos eventos de Saúde e Segurança do Trabalho (SST) no eSocial, garantindo que as informações sejam elaboradas, revisadas e disponibilizadas em conformidade com a legislação trabalhista, previdenciária e os leiautes vigentes.
3.9.2. A prestação dos serviços compreenderá, no mínimo:
a) levantamento, conferência e organização das informações necessárias ao envio dos eventos de SST ao eSocial;
b) elaboração, validação e disponibilização das informações técnicas decorrentes dos programas e laudos elaborados durante a execução contratual;
c) suporte técnico para o envio, conferência, retificação e atualização dos eventos obrigatórios de SST, especialmente:
S-2210 – Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), quando solicitado pela Administração;
S-2220 – Monitoramento da Saúde do Trabalhador;
S-2240 – Condições Ambientais do Trabalho – Agentes Nocivos.
d) atualização das informações sempre que ocorrerem alterações de função, cargo, ambiente de trabalho, processos, exposição a agentes nocivos, riscos ocupacionais ou quaisquer outras modificações que impactem os eventos de SST;
e) análise e correção de inconsistências apontadas pelo ambiente nacional do eSocial, prestando suporte à Administração até a regularização das pendências;
f) orientação técnica aos servidores responsáveis pela gestão do eSocial quanto às obrigações relacionadas à Saúde e Segurança do Trabalho;
g) acompanhamento das alterações na legislação e nos leiautes do eSocial, promovendo as adequações necessárias durante toda a vigência contratual.
3.9.3. A Contratada será responsável por assegurar que as informações constantes nos eventos de SST sejam compatíveis e consistentes com os dados constantes no LTCAT, PGR, PCMSO, Laudos de Insalubridade, Laudos de Periculosidade, PPP e demais documentos técnicos elaborados no âmbito da contratação, garantindo a integridade e a conformidade das informações prestadas aos órgãos competentes.

4. ABRANGÊNCIA DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços contratados deverão abranger as unidades, setores e ambientes de trabalho relacionados no ANEXO – Relação das Unidades e respectivos Endereços, bem como o universo estimado de servidores constante das planilhas anexas, contemplando o levantamento das condições de trabalho, identificação dos riscos ocupacionais, avaliações necessárias e elaboração dos documentos previstos neste Termo de Referência.
4.2. As inspeções técnicas deverão ser realizadas presencialmente por profissionais legalmente habilitados em todas as unidades relacionadas no anexo deste Termo de Referência onde existam servidores municipais em exercício, observadas as características e particularidades de cada ambiente.
* Paço Municipal e demais prédios administrativos;
* Secretarias Municipais;
* Escolas Municipais;
* Centros Municipais de Educação Infantil – CMEIs;
* Unidades Básicas de Saúde – UBS;
* Centro de Referência de Assistência Social – CRAS;
* Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS;
* Almoxarifados e depósitos municipais;
* Oficinas e áreas de manutenção;
* Cemitério Municipal;
* Centros Comunitários;
* Ginásios e instalações esportivas;
* Centros de convivência;
*Áreas de obras, manutenção e serviços urbanos;
* Outros ambientes ou unidades que venham a ser indicados pela Administração municipal.
4.3. A Contratada deverá considerar, durante os levantamentos, as particularidades de cada ambiente, as atividades efetivamente desenvolvidas pelos servidores, os cargos e funções existentes, os processos de trabalho, equipamentos utilizados, condições ambientais e demais fatores que possam influenciar na caracterização dos riscos ocupacionais.
4.4. A relação de unidades e endereços anexa constitui a referência objetiva da abrangência inicial da contratação. Eventual criação, extinção, mudança de endereço, incorporação ou reorganização de unidade durante a vigência deverá ser formalmente comunicada à CONTRATADA e analisada quanto à compatibilidade com o objeto e com as condições originalmente contratadas, observando-se, quando cabível, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 relativas às alterações contratuais. Não se presume, por esta cláusula, obrigação ilimitada de atendimento a ampliações materiais do objeto sem a correspondente análise administrativa.

5. METODOLOGIA DE EXECUÇÃO
5.1. LEVANTAMENTO TÉCNICO E INSPEÇÃO DOS AMBIENTES DE TRABALHO
5.1.2. A execução dos serviços deverá iniciar-se com a realização de levantamento técnico presencial em todas as unidades, setores e ambientes de trabalho abrangidos pela contratação, mediante inspeção realizada por profissionais legalmente habilitados, com o objetivo de identificar, avaliar e caracterizar os riscos ocupacionais existentes.
5.1.3. Durante as inspeções técnicas, a Contratada deverá realizar a análise das condições reais de trabalho, considerando, no mínimo, os seguintes aspectos:
a) identificação das atividades efetivamente desenvolvidas pelos servidores;
b) levantamento dos cargos, funções, atribuições e rotinas de trabalho desempenhadas;
c) análise dos processos, métodos e organização do trabalho;
d) avaliação das condições dos ambientes laborais, instalações físicas e áreas de circulação;
e) identificação das máquinas, equipamentos, ferramentas e demais recursos utilizados nas atividades;
f) análise das condições de mobiliário, postos de trabalho e aspectos relacionados à ergonomia;
g) reconhecimento e caracterização dos agentes físicos presentes no ambiente de trabalho, tais como ruído, calor, vibração, radiações e outros, quando aplicável;
h) identificação dos agentes químicos existentes, incluindo produtos, substâncias, formas de exposição e medidas de controle adotadas;
i) identificação dos agentes biológicos e avaliação das condições de exposição ocupacional;
j) avaliação dos riscos ergonômicos relacionados às atividades desenvolvidas, considerando postura, esforço físico, organização do trabalho e demais fatores previstos na NR-17;
k) identificação dos riscos de acidentes, incluindo condições inseguras, instalações, equipamentos e procedimentos operacionais;
l) verificação das medidas de prevenção e controle existentes, incluindo Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC e Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
m) análise da adequação, utilização, conservação e eficácia dos EPIs disponibilizados aos servidores;
n) levantamento da jornada de trabalho, turnos, escalas e tempo de exposição aos possíveis agentes de risco;
o) registro das condições encontradas nos ambientes avaliados, incluindo informações técnicas necessárias para elaboração dos programas e laudos previstos neste Termo de Referência.
5.1.4. A Contratada deverá registrar todas as informações necessárias para subsidiar a elaboração do PGR, LTCAT, PCMSO, Laudos de Insalubridade e Periculosidade, PPP e demais documentos relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho, garantindo que os documentos reflitam as condições reais existentes nos ambientes municipais.

5.1.5. ENTREVISTAS E COLETA DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
5.1.6. Sempre que necessário para complementação das avaliações técnicas, a Contratada deverá realizar entrevistas e reuniões com os responsáveis pelos setores e servidores envolvidos nas atividades analisadas, visando obter informações detalhadas sobre as condições reais de execução do trabalho, rotinas, processos e eventuais situações de exposição ocupacional.
5.1.7. Poderão ser realizadas entrevistas com:
a) Secretários Municipais e responsáveis pelas unidades administrativas;
b) Chefias imediatas e responsáveis pelos setores;
c) Servidores que executam diretamente as atividades avaliadas;
d) Técnicos e profissionais responsáveis pelo acompanhamento das áreas;
e) Outros colaboradores indicados pela Administração ou pela equipe técnica da Contratada, quando necessário.
5.1.8. As informações obtidas nas entrevistas deverão ser utilizadas como complemento às inspeções presenciais, avaliações ambientais e análises técnicas, contribuindo para a correta identificação dos riscos ocupacionais, caracterização das atividades desempenhadas e elaboração dos documentos técnicos previstos neste Termo de Referência.
5.1.9. A Contratada deverá assegurar que as informações coletadas sejam devidamente registradas e consideradas na elaboração dos programas e laudos de Saúde e Segurança do Trabalho, garantindo a compatibilidade entre a realidade operacional dos setores e os documentos técnicos emitidos.

5.1.10. AVALIAÇÕES QUANTITATIVAS DOS AGENTES AMBIENTAIS
5.1.11. Sempre que tecnicamente necessárias ou exigidas pelas Normas Regulamentadoras, legislação vigente ou critérios técnicos aplicáveis, a Contratada deverá realizar avaliações quantitativas dos agentes ambientais, mediante medições realizadas nos locais de trabalho, utilizando metodologia reconhecida e equipamentos adequados, devidamente calibrados e em condições regulares de uso.
5.1.12. As avaliações quantitativas deverão ser executadas por profissionais legalmente habilitados e deverão considerar as características das atividades desenvolvidas, o tempo de exposição, as condições ambientais e os critérios estabelecidos nas normas técnicas aplicáveis.
5.1.13. Poderão ser realizadas medições, entre outras, para avaliação dos seguintes agentes:
a) Ruído ocupacional, considerando níveis de pressão sonora, dose de exposição e tempo de exposição dos trabalhadores;
b) Calor, considerando as condições ambientais e a sobrecarga térmica decorrente das atividades desenvolvidas;
c) Vibração, quando houver exposição a vibração de corpo inteiro ou de mãos e braços;
d) Poeiras e particulados, incluindo avaliação de agentes presentes nos ambientes de trabalho;
e) Agentes químicos, mediante análise da presença, concentração e forma de exposição aos produtos ou substâncias utilizadas;
f) Iluminância, quando aplicável, para avaliação das condições de iluminação dos postos de trabalho;
g) Outros agentes ambientais que possam representar riscos à saúde dos servidores, conforme identificação realizada durante os levantamentos técnicos.
5.1.14. Os resultados das avaliações quantitativas deverão ser apresentados nos documentos técnicos correspondentes, contendo, no mínimo:
* agente avaliado;
* metodologia utilizada;
* equipamentos empregados;
* certificados de calibração dos equipamentos, quando aplicável;
* data e local da medição;
* condições observadas durante a avaliação;
* resultados obtidos;
* comparação com os limites de tolerância previstos na legislação;
* conclusão técnica quanto à exposição ocupacional.
5.1.15. As medições realizadas deverão subsidiar a elaboração e atualização do PGR, LTCAT, Laudos de Insalubridade e demais documentos de Saúde e Segurança do Trabalho, garantindo que as conclusões técnicas estejam fundamentadas em dados confiáveis e compatíveis com as condições reais dos ambientes avaliados.
5.1.15.1. A Administração não dispõe de histórico ou levantamento consolidado que permita estabelecer previamente, com segurança técnica, quantidade mínima ou exata de avaliações quantitativas, medições, amostragens ou análises. A necessidade deverá ser definida tecnicamente a partir das inspeções, atividades, cargos/funções, agentes identificados e normas aplicáveis.
5.1.15.2. As avaliações quantitativas específicas que se mostrarem tecnicamente necessárias à execução do objeto deverão ser realizadas pela CONTRATADA e estarão incluídas no valor global da contratação, sem cobrança adicional ao Município exclusivamente pela sua realização, ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas de alteração contratual.

5.1.16. EMISSÃO E APRESENTAÇÃO DOS LAUDOS E DOCUMENTOS TÉCNICOS
5.1.17. Após a realização dos levantamentos, inspeções e avaliações técnicas, a Contratada deverá elaborar e emitir os laudos, programas e demais documentos previstos neste Termo de Referência, observando rigorosamente a legislação vigente, as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego, normas previdenciárias e demais regulamentações aplicáveis.
5.1.18. Todos os documentos técnicos deverão apresentar informações completas, claras e fundamentadas, contendo, no mínimo:
a) identificação da unidade, setor, ambiente de trabalho e localização avaliada;
b) identificação dos cargos, funções e atividades desempenhadas pelos servidores analisados;
c) descrição detalhada das condições de trabalho, processos, equipamentos utilizados e características do ambiente avaliado;
d) descrição da metodologia, critérios técnicos, procedimentos e instrumentos utilizados nas avaliações;
e) identificação dos agentes de risco ocupacional existentes, quando aplicável;
f) fundamentação técnica e legal utilizada para as análises e conclusões apresentadas;
g) registros das avaliações qualitativas e quantitativas realizadas, quando aplicável;
h) análise das medidas de prevenção existentes, incluindo Equipamentos de Proteção Coletiva – EPC e Equipamentos de Proteção Individual – EPI;
i) recomendações técnicas e medidas de controle necessárias para eliminação, redução ou neutralização dos riscos identificados;
j) conclusão técnica devidamente fundamentada, indicando os enquadramentos legais aplicáveis;
k) identificação, assinatura e registro profissional do responsável técnico pela elaboração;
l) emissão da respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, quando aplicável, ou documento equivalente emitido pelo conselho profissional competente.
5.1.19. Os documentos deverão ser entregues em formato digital, em arquivo não editável (PDF), devidamente assinados pelo responsável técnico, podendo a Administração solicitar cópia em formato editável quando necessário para fins administrativos, fiscalização ou atualização dos registros.
5.1.20. A Contratada deverá garantir que todas as informações constantes nos documentos técnicos sejam compatíveis entre si, especialmente entre o PGR, PCMSO, LTCAT, Laudos de Insalubridade, Laudos de Periculosidade, PPP e eventos de SST do eSocial, evitando divergências, inconsistências ou informações conflitantes.

6. PRAZOS DE EXECUÇÃO
6.1. A execução dos serviços deverá observar o cronograma estabelecido abaixo, contado a partir da emissão da Ordem de Serviço ou documento equivalente pela Administração:
	Etapa
	Prazo Máximo

	Reunião inicial de alinhamento, apresentação da metodologia de trabalho e definição do cronograma de execução.
	Até 05 (cinco) dias úteis

	Início dos levantamentos e inspeções técnicas presenciais nos ambientes de trabalho.
	Até 10 (dez) dias úteis

	Conclusão das visitas técnicas e coleta das informações necessárias.
	Até 30 (trinta) dias úteis

	Entrega dos programas, laudos e demais documentos técnicos previstos no Termo de Referência.
	Até 60 (sessenta) dias úteis

	Atendimento às solicitações de correção, complementação ou ajustes apontados pela fiscalização.
	Até 05 (cinco) dias úteis após a solicitação

	Atualização dos documentos técnicos, quando houver alteração de ambientes, funções, riscos ocupacionais ou solicitação da Administração.
	Até 10 (dez) dias úteis após a comunicação


6.1.2. Os prazos estabelecidos poderão ser ajustados pela Administração, mediante justificativa técnica devidamente formalizada, quando houver necessidade em razão da quantidade de servidores, número de unidades administrativas, complexidade dos ambientes avaliados, necessidade de realização de avaliações quantitativas ou outras situações que comprovadamente impactem a execução dos serviços.
6.1.3. A Contratada deverá apresentar, na reunião inicial, um Plano de Trabalho e Cronograma Detalhado de Execução, contendo a programação das visitas técnicas, metodologia de levantamento, responsáveis pela execução e previsão de entrega dos documentos.
6.1.4. O eventual ajuste de prazos não afastará a responsabilidade da Contratada quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, devendo ser mantida a continuidade dos serviços e o atendimento às demandas da Administração dentro dos prazos definidos.
6.1.5. O atraso injustificado na execução dos serviços, na entrega dos documentos ou no atendimento das solicitações da fiscalização sujeitará a Contratada às penalidades previstas no contrato e na Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2 ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – SLA
6.2.1 A Contratada deverá manter padrão mínimo de qualidade, disponibilidade e agilidade no atendimento das demandas da Administração Municipal, garantindo suporte técnico contínuo durante toda a vigência contratual, especialmente quanto aos serviços relacionados à Saúde e Segurança do Trabalho, documentos técnicos e obrigações do eSocial.
6.2.2 Os atendimentos deverão observar os seguintes níveis mínimos de serviço:
	Serviço
	Prazo Máximo de Atendimento

	Resposta às solicitações encaminhadas por e-mail ou sistema oficial de comunicação
	Até 24 (vinte e quatro) horas úteis

	Atendimento telefônico para orientações e esclarecimentos técnicos
	Imediato, dentro do horário de atendimento da Contratada

	Suporte técnico remoto para dúvidas, orientações ou correções
	Até 24 (vinte e quatro) horas úteis

	Atendimento presencial para demandas classificadas como urgentes
	Até 48 (quarenta e oito) horas úteis

	Análise e correção de inconsistências relacionadas aos eventos de SST do eSocial (S-2210, S-2220 e S-2240)
	Até 02 (dois) dias úteis

	Correção, complementação ou adequação de laudos e documentos técnicos apontados pela fiscalização
	Até 05 (cinco) dias úteis

	Atualização ou emissão do Perfil Profissiográfico Previdenciário – PPP
	Até 05 (cinco) dias úteis

	Esclarecimentos técnicos solicitados pela fiscalização do contrato
	Até 02 (dois) dias úteis


6.2.3 Para fins deste Termo de Referência, serão consideradas demandas urgentes aquelas relacionadas a:
a) notificações ou solicitações de órgãos fiscalizadores;
b) inconsistências que possam comprometer o envio ou a validade das informações do eSocial;
c) necessidade de correção de documentos que possam gerar prejuízos administrativos, trabalhistas ou previdenciários ao Município;
d) situações que envolvam riscos à saúde e segurança dos servidores.
6.2.4 A Contratada deverá disponibilizar canais de atendimento adequados para comunicação com a Administração, mantendo registro das solicitações realizadas, dos atendimentos prestados e das soluções adotadas.
6.2.5 O descumprimento injustificado dos níveis de serviço estabelecidos poderá resultar na aplicação das penalidades previstas no contrato, incluindo advertência, multa, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
6.2.6 A avaliação do cumprimento do SLA poderá ser utilizada pela fiscalização contratual como critério para acompanhamento da qualidade da execução dos serviços e adoção das medidas administrativas cabíveis.

7. DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. O valor global deste contrato é de R$ ____________ (________________________________), conforme valor adjudicado e homologado no Pregão Eletrônico nº ____/2026 e proposta da CONTRATADA.
7.2. Para referência, o valor máximo estimado da contratação constante do Termo de Referência é de R$ 74.172,50 (setenta e quatro mil, cento e setenta e dois reais e cinquenta centavos), não se confundindo com o valor contratual, que corresponderá ao valor efetivamente adjudicado.
7.3. As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento municipal, a serem indicadas pela Contabilidade, mediante prévio empenho.

8. DA FORMA DE PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
8.1. A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal em nome do Município de São Pedro do Iguaçu, CNPJ nº 95.583.597/0001-50, Rua Niterói, nº 1225, Centro, São Pedro do Iguaçu/PR, CEP 85929-000, contendo a discriminação dos serviços, valores pactuados, número da Solicitação de Fornecimento ou documento equivalente e demais informações exigidas.
8.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com o CNPJ constante dos documentos de habilitação e da proposta, não sendo admitida emissão por CNPJ diverso, ainda que de filial ou matriz.
8.3. A Nota Fiscal deverá observar as exigências tributárias aplicáveis, inclusive quanto à retenção do imposto de renda, nos termos do Decreto Municipal nº 130/2023, quando cabível, e deverá ser encaminhada ao e-mail licitacao@saopedrodoiguacu.pr.gov.br no ato de sua emissão.
8.4. Havendo erro na Nota Fiscal, ausência de documentação ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para pagamento ficará suspenso até o saneamento da pendência.
8.5. Não será efetuado pagamento enquanto houver pendência de liquidação decorrente de penalidade ou inadimplência contratual, observadas as disposições legais aplicáveis.
8.6. O pagamento será efetuado nos dias 10 e/ou 20 do mês posterior à apresentação da Nota Fiscal regularmente emitida e devidamente atestada, e, se coincidir com final de semana, feriado ou recesso, no próximo dia útil subsequente.
8.7. Caso a CONTRATADA mantenha conta em instituição financeira diversa do Banco do Brasil, as despesas bancárias decorrentes da transferência poderão ser suportadas pela CONTRATADA e descontadas do pagamento, conforme regra administrativa aplicável.
8.8. Os preços poderão ser reajustados após 12 (doze) meses, em caso de prorrogação contratual, pelo IPCA acumulado nos 12 (doze) meses anteriores, observado o marco legal aplicável.
8.9. Poderá ser requerido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante solicitação escrita, fundamentada e protocolada, quando sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que onerem extraordinariamente a execução.
8.10. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído, no mínimo, com documentos hábeis que demonstrem: a elevação do encargo do particular, mediante notas fiscais e/ou planilha de custos; a ocorrência do evento posterior à proposta/contratação; o vínculo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos; e a imprevisibilidade do evento, observadas as orientações do TCE-PR e as normas municipais aplicáveis.
8.11. O prazo para resposta da Administração ao pedido de reequilíbrio será de até 10 (dez) dias, observadas as providências e análises necessárias.

9. DA VIGÊNCIA
9.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que presentes os requisitos legais e o interesse da Administração.
9.2. O prazo poderá ser prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021.
9.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa da CONTRATADA, esta será constituída em mora, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis, podendo a Administração optar pela extinção contratual e adotar as medidas legais necessárias à continuidade da execução.

10. DA GARANTIA E DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será exigida garantia contratual, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, conforme definido no Termo de Referência.
10.2. Não será permitida a subcontratação do objeto.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) exigir o cumprimento integral das obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com este contrato, o Termo de Referência, o edital e a proposta;
b) designar formalmente Gestor e Fiscal do Contrato, nos termos da legislação municipal e da Lei nº 14.133/2021;
c) disponibilizar acesso às unidades, ambientes e locais de trabalho, em dias e horários previamente acordados;
d) disponibilizar informações, documentos, registros e dados necessários à execução, incluindo relação de servidores, cargos, funções, lotações, jornadas, organograma e processos de trabalho, quando aplicável;
e) informar alterações de ambientes, cargos, funções, lotações, processos, equipamentos ou outras modificações que possam impactar os documentos de SST;
f) facilitar o acesso da equipe técnica aos servidores e responsáveis pelas unidades para entrevistas, inspeções e levantamentos;
g) analisar os documentos apresentados e solicitar correções, complementações ou esclarecimentos quando necessários;
h) comunicar formalmente irregularidades, inconsistências ou descumprimentos, fixando prazo para regularização quando cabível;
i) acompanhar e fiscalizar a execução, registrar ocorrências e adotar as providências administrativas cabíveis;
j) efetuar os pagamentos devidos na forma e nos prazos pactuados, desde que os serviços tenham sido executados e atestados;
k) prestar esclarecimentos e informações indispensáveis à execução;
l) receber provisória e definitivamente os serviços;
m) aplicar as sanções administrativas cabíveis;
n) efetuar as retenções tributárias devidas;
o) não responder por compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, nem por danos causados a terceiros por atos da CONTRATADA, seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) executar o objeto em estrita conformidade com este contrato, Termo de Referência, edital, proposta, legislação vigente e Normas Regulamentadoras aplicáveis;
b) disponibilizar equipe técnica multidisciplinar e responsável técnico devidamente habilitados e registrados nos respectivos Conselhos Profissionais;
c) realizar inspeções técnicas presenciais em todas as unidades, setores e ambientes abrangidos;
d) elaborar, implantar, revisar e atualizar PGR, Inventário de Riscos, Plano de Ação, PCMSO, LTCAT, Laudos de Insalubridade e Periculosidade, PPP e demais documentos previstos;
e) realizar avaliações qualitativas e quantitativas quando exigidas ou tecnicamente necessárias, utilizando metodologia reconhecida e equipamentos calibrados;
f) emitir ARTs ou documentos equivalentes sempre que exigidos;
g) garantir compatibilidade entre PGR, PCMSO, LTCAT, laudos, PPP e eventos do eSocial;
h) prestar suporte técnico contínuo e atender às demandas do Município dentro dos prazos do SLA;
i) prestar suporte relacionado aos eventos S-2210, S-2220 e S-2240 do eSocial, inclusive análise, atualização, correção e orientação;
j) corrigir, complementar e atualizar, sem ônus adicional, documentos que apresentem erros, omissões, inconsistências ou desconformidades decorrentes de sua atuação;
k) atualizar os documentos quando houver alteração de ambientes, processos, atividades, cargos, funções, riscos ocupacionais ou legislação aplicável, mediante solicitação da Administração;
l) participar das reuniões técnicas convocadas pela Administração e apresentar cronograma, relatório de andamento, pendências e plano de ação quando solicitado;
m) manter canais de atendimento e registro das demandas;
n) auxiliar tecnicamente o Município em fiscalizações, auditorias, inspeções ou diligências de órgãos competentes relacionadas aos documentos elaborados;
o) manter durante toda a vigência as condições de habilitação e qualificação técnica exigidas no processo;
p) comunicar imediatamente qualquer alteração que possa comprometer a execução dos serviços;
q) arcar integralmente com deslocamentos, hospedagem, alimentação, equipamentos, instrumentos de medição, softwares, materiais, ARTs, tributos e encargos necessários à execução;
r) responder integralmente pelos atos de seus empregados, prepostos e responsáveis técnicos e pelos danos causados ao Município ou a terceiros por dolo, culpa, negligência, imprudência ou imperícia;
s) não transferir a terceiros a execução do objeto, em razão da vedação de subcontratação;
t) manter absoluto sigilo sobre informações, documentos, dados pessoais e dados sensíveis a que tiver acesso, observando integralmente a LGPD.
13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução será acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato ou seus substitutos, formalmente designados nos termos do Decreto Municipal nº 339/2026 e da Lei nº 14.133/2021.
13.2. A fiscalização administrativa verificará a manutenção das condições de habilitação, acompanhará empenho, pagamento, glosas, apostilamentos e termos aditivos e poderá solicitar documentos comprobatórios.
13.3. O Fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução, determinará as providências necessárias à regularização e comunicará ao Gestor as situações que ultrapassem sua competência.
13.4. O Gestor coordenará o acompanhamento e a fiscalização, manterá o histórico formal da execução, acompanhará ocorrências, habilitação e os atos necessários à liquidação e pagamento, adotando as providências de sua competência.
13.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por irregularidades, vícios, erros técnicos ou danos decorrentes da execução, nem implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.
13.6. As comunicações entre as partes serão realizadas por escrito sempre que exigido, admitindo-se comunicação eletrônica para os atos em que seja adequada, e a Administração poderá convocar representante da CONTRATADA para providências que devam ser cumpridas de imediato.

14. DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA, QUALIDADE E CONFIDENCIALIDADE
14.1. A CONTRATADA responderá integralmente pela qualidade técnica dos serviços e documentos, permanecendo responsável mesmo após a aprovação ou recebimento definitivo.
14.2. A CONTRATADA deverá corrigir, sem ônus adicional, erros técnicos, omissões, inconsistências, inconformidades ou informações incompatíveis com a legislação identificadas pela fiscalização ou por órgãos competentes, dentro dos prazos contratuais.
14.3. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre informações e dados pessoais e sensíveis dos servidores e adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais aptas a assegurar segurança, integridade, confidencialidade e rastreabilidade, responsabilizando-se por danos decorrentes de tratamento inadequado.
14.4. A execução observará integralmente a Lei nº 13.709/2018 – LGPD, as Normas Regulamentadoras, a legislação trabalhista e previdenciária, os normativos do eSocial e demais normas aplicáveis.

15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
15.1. Eventuais alterações contratuais observarão o art. 124 da Lei nº 14.133/2021 e demais disposições legais aplicáveis.
15.2. Nas alterações unilaterais previstas no art. 124, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões necessários, observado o limite legal de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, quando aplicável.
15.3. Os registros que não caracterizem alteração do contrato poderão ser formalizados por apostilamento, nos casos legalmente admitidos.

16. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
16.1. Constituem motivos para extinção do contrato, formalmente motivada nos autos e assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
16.2. A extinção poderá ocorrer por ato unilateral e escrito da Administração, consensualmente, ou por decisão arbitral ou judicial, conforme as hipóteses legais.
16.3. A extinção unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a termo no processo.
16.4. A extinção determinada pela Administração poderá acarretar as consequências previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções cabíveis.
16.5. O termo de extinção será precedido, conforme o caso, de relatório contendo o balanço dos eventos cumpridos ou parcialmente cumpridos, a relação dos pagamentos efetuados e devidos e as indenizações e multas eventualmente aplicáveis.

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1. Constitui infração administrativa a prática de qualquer das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, inclusive dar causa à inexecução parcial ou total, retardar injustificadamente a execução, não manter a proposta, não celebrar o contrato, apresentar documentação falsa, fraudar a contratação, comportar-se de modo inidôneo, praticar atos ilícitos para frustrar o certame ou praticar ato lesivo previsto na Lei nº 12.846/2013.
17.2. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, observados o art. 156 da Lei nº 14.133/2021 e o devido processo administrativo:
a) advertência, quando cabível e quando não se justificar penalidade mais grave;
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor dos serviços ou parcela prejudicada pela conduta, conforme a hipótese e os critérios do processo administrativo;
c) impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo máximo legal de 3 (três) anos, nas hipóteses do art. 156, §4º;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo legal de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas hipóteses do art. 156, §5º, ou quando justificadamente cabível.
17.3. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração Pública.
17.4. As sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com multa, quando cabível, e na sua aplicação serão considerados a natureza e gravidade da infração, as peculiaridades do caso, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados e, quando aplicável, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade.
17.5. Se a multa e as indenizações forem superiores aos valores devidos pela Administração, a diferença poderá ser descontada de valores eventualmente devidos ou cobrada pelos meios legais cabíveis.
17.6. A aplicação de penalidades dependerá de processo administrativo que assegure contraditório e ampla defesa, observados os procedimentos legais e regulamentares aplicáveis.

18. DA PREVENÇÃO À FRAUDE E À CORRUPÇÃO
18.1. A CONTRATADA deverá observar e fazer observar, por seus empregados e colaboradores, os mais altos padrões de ética durante a execução do contrato, abstendo-se de práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas, nos termos da legislação aplicável.

19. DOS CASOS OMISSOS
19.1. Os casos omissos serão resolvidos pela CONTRATANTE, observadas a Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 023/2023, o Decreto Municipal nº 339/2026 e demais normas aplicáveis, bem como os princípios que regem as contratações públicas.

20. DO FORO
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Toledo/PR, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas ou questões decorrentes deste contrato, ressalvadas as hipóteses de competência legal diversa.

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento para que produza todos os efeitos legais.

São Pedro do Iguaçu/PR, ____ de __________________ de 2026.

____________________________________________
MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU
JACIR DANELLI – Prefeito Municipal

____________________________________________
CONTRATADA
Representante legal

Testemunha 01: ____________________________________     CPF: ______________________________

Testemunha 02: ____________________________________     CPF: ______________________________

[image: ]

38

6


ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 106/2026 
PREGÃO Nº 041/2026 – MODALIDADE ELETRÔNICO
[bookmark: _Toc184908682]MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL
Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto da presente licitação Pregão nº 041/2026 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.
[bookmark: _Toc184908683]IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE
NOME DA EMPRESA:
CNPJ/MF:
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ENDEREÇO:
TELEFONE:
DADOS BANCÁRIOS: (agência, conta e banco) ENDEREÇO ELETRÔNICO:
REPRESENTANTE:
CARGO DO REPRESENTANTE NA EMPRESA:
CARTEIRA DE IDENTIDADE:      CPF:
ENDEREÇO:    TELEFONE:     ENDEREÇO ELETRÔNICO:
PREÇO (readequado ao lance vencedor) 
PROPOSTA: R$ (Por extenso)


[bookmark: _Toc184908684]CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

[bookmark: _Toc184908685]LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

[bookmark: _Toc184908686]VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL
A validade da proposta será de 60 (sessenta dias).
LOCAL E DATA
NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
[image: ]
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ANEXO IV
[bookmark: _Toc184908687]MODELO - DECLARAÇÕES UNIFICADAS
PROPONENTE:.......................................................................................................................................
ENDEREÇO:............................................................................................................................. 
CNPJ/MF: ................................................................ FONE: (0xx) ..............
E-MAIL:
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pela Prefeitura do Município de São Pedro do Iguaçu, que:
a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.
b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.
c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de contratar com o Município de São Pedro do Iguaçu nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21 e PREJULGADO nº 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
g) Estamos sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. SIM ( ) NÃO ( ).
h) Nome	do	representante	legal	autorizado	para	assinatura	do	contrato, (aac), Função do representante legal, (aac), Endereço	residencial	do	representante	legal,	,Cidade	,	CEP:		nº	do	telefone	 e-mail 	RG nº 	Órgão emissor 	/	CPF nº
i) [bookmark: _Toc184908688]DADOS BANCÁRIOS:
Nome/código da Instituição:
Agência:
Conta:
Tipo de Conta: ( ) Conta Corrente
A Contratada deverá possuir conta bancária, preferencialmente, junto ao Banco do Brasil.

LOCAL E DATA
2
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